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BEM-VINDO AO IBE! 

Você terá à sua disposição, um bloco didático (MÓDULO + 

CADERNO DE AVALIAÇÃO) estruturado para a sua autoaprendizagem que 

contém a totalidade da matéria que incidirá sobre a Avaliação Final. O estudo 

inclui o Apoio Tutorial a distância e/ou presencial, sempre que necessário. 

COMO ESTUDAR? 

▪ É importante a leitura atenciosa dos conteúdos, a fim de observar o modo 

como cada unidade está construída, o objetivo do estudo, os títulos e 

subtítulos, para se obter uma visão de conjunto e revisar conhecimentos já 

adquiridos. 

▪ Leitura compreensiva rápida - permitirá uma primeira abordagem; 

▪ Leitura reflexiva – para identificar as ideias principais; 

▪ Consolidação da aprendizagem - caracterizada pela revisão da matéria; fase 

da resolução das atividades para facilitar a compreensão dos conteúdos. 

▪ AVALIAÇÃO FINAL: 

 Constituída por uma Prova escrita e individual, cujas respostas devem revelar 

compreensão e assimilação dos conteúdos. A Prova deve ser feita somente 

com caneta preta ou azul. E entregue ao IBEDF. 

▪ CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO: 

     7,0 a 7,9 – BOM; 8,0 a 8,9 – MUITO BOM; 9,0 a 9,9 – ÓTIMO- 

    10 - EXCELENTE 

Para melhor aproveitamento é necessário: 

▪ Ser auto motivado; ser capaz de organizar o seu tempo de estudo; 

▪ Ser responsável por seu próprio aprendizado; 

▪ Estar consciente da necessidade de aprendizagem continuada. 
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Objetivos do Curso 

 

 

• Questionar a utilização corrente do diagnóstico de dislexia para 

distinguir crianças cujo aprendizado da escrita difere do padrão. 

 

• Sustentar que a apropriação da escrita, como a de qualquer 

prática de Linguagem, constitui-se de espaços de interlocução 

entre um eu sujeito-aprendiz e um outro sujeito-mediador, 

mergulhados em relações sociais. 

 

• Desmistificar a patologização dos “erros” da criança em seu 

processo de elaboração de hipóteses sobre a escrita. 

 

 

• Reafirmar que rótulos, diagnósticos e encaminhamentos 

equivocados podem alterar percursos de vida e trazer marcar 

perenes aos sujeitos que nela escrevem sua trajetória. 
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UNIDADE I  

 

A (IN) DEFINIÇÃO DA DISLEXIA: UMA LEITURA HISTÓRICA 

 

As primeiras descrições envolvendo dificuldades na 

aprendizagem da linguagem escrita coincidem com a história da 

própria institucionalização do ensino, quando, no final do século XIX, 

surgiram na França escolas elementares públicas, obrigatórias e 

formalmente organizadas.  

Essa situação chama-nos a atenção em dois aspectos: primeiro 

porque aponta para uma relação existente entre a 

universalização/democratização do sistema escolar e o aparecimento 

de casos de alunos tomados como portadores de distúrbios de 

aprendizagem. Segundo, porque embora a dislexia venha sendo 

detectada no interior da escola, durante o processo formal de 

apropriação da linguagem escrita, estudos sobre a dita dificuldade, 

bem como o seu diagnóstico, têm sido elaborados com base em uma 

perspectiva que se afasta do entendimento acerca do processo de 

construção dessa realidade linguística. 

Com a intenção de elucidar essa situação, pretendemos, nesta 

Unidade, apresentar e discutir questões relativas à falta de rigor 

explicativo que permeia a (in) definição da dislexia, a qual se mostra 

marcada historicamente por um equívoco conceitual. Inicialmente, 

discutimos a primeira descrição da suposta patologia que, apesar de 

percebida em atividades escolares, foi distante desse contexto, 

elaborada pela área médica. Na sequência, procuramos explicitar o 

fato de tal descrição ter se expandido em vários países do mundo, 
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inclusive no Brasil, consolidando opiniões e posicionamentos em 

importantes instituições mundiais.  

      ENSINO A DISTÂNCIA 

UM EQUÍVOCO CONCEITUAL  

 

Conforme Hout e Estienne (2001), em 1896, um menino de 14 

anos chamado Percy, instigado por sua dificuldade para aprender a ler 

e a escrever, consultou um médico e disse-lhe: 

 

Não compreendo o que tenho: sou inteligente e tenho facilidade 

para matemática; se o professor levasse em conta apenas 

minhas respostas orais, eu seria o primeiro da classe; mas 

infelizmente sou o último, pois mesmo os meus colegas pouco 

dotados aprendem sem dificuldade o que eu, apesar de todos os 

meus esforços, não consigo: ler e escrever. (2001)  

O médico que o atendeu foi o inglês Pringle Morgan, que, 

verificando as dificuldades do menino - apesar de sua visão normal-, 

diagnosticou-o como portador de "cegueira verbal congênita", 

marcando o surgimento da categorização de um distúrbio de 

aprendizagem - a dislexia - como uma patologia hipoteticamente 

resultante de lesão cortical. Tal diagnóstico, porém, foi influenciado por 

estudos realizados com adultos que apresentavam transtornos na 

escrita após sofrerem lesão cortical localizada.  

De acordo com Freire (1997), a primeira descrição sobre 

perturbações relacionadas à linguagem escrita em adultos com danos 

cerebrais foi feita pelo médico alemão Kussmaul, em 1878, quando 

descrevia tais perturbações como perdas afásicas. Naquela época, 

usou o termo "cegueira para leitura" ao diagnosticar um homem que 
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se mostrava incapaz de ler depois de apresentar hemorragia cerebral. 

Foi nesse contexto da afasiologia que o oftalmologista escocês 

Hinshelwood publicou um relatório no qual apresentava casos de 

adultos com dificuldades específicas de leitura e escrita, denominando 

essa condição de "cegueira da palavra". 

Em 1917, influenciado por estudos relacionados a adultos que 

haviam sofrido lesão cerebral e ciente do caso descrito por Pringle 

Morgan, Hinshelwood propôs que dificuldades relativas à 

aprendizagem da escrita em crianças poderiam ser explicadas em 

função de um suposto dano congênito do giro angular, localizado na 

zona póstero-inferior do lóbulo temporal.  

Portanto, originalmente, o interesse em estudar e explicar 

questões relativas ao processo de apropriação da linguagem escrita e 

suas "dificuldades" vincula-se à área médica, que, de início, tomou 

como referência pesquisas afasiológicas localizacionistas, as quais se 

pautavam em casos patológicos de adultos que, em função de lesões 

neurológicas, perderam ou tiveram alterada a capacidade de ler e 

escrever.  

Com isso, uma patologia denominada dislexia adquirida, 

relacionada a sujeitos adultos com lesão cerebral, parece ter servido 

de esteio para determinar uma visão equivocada, que toma questões e 

fatos linguísticos referentes à apropriação da escrita como sinais de 

uma suposta doença da aprendizagem. Partindo dessa visão, tomou-

se um problema orgânico - uma lesão cerebral - como parâmetro para 

classificar e definir situações que dizem respeito a aspectos sociais, 

econômicos e culturais, refletidos no sistema escolar.  

Neste ponto, convém distinguirmos dois quadros completamente 

diferentes: de um lado, temos uma alteração da linguagem escrita 
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associada a um quadro de afasia e, portanto, adquirida na vida adulta 

ou, no mínimo, depois de o sujeito já ter se apropriado da escrita. De 

outro, vislumbramos uma situação na qual são percebidas dificuldades 

ou instabilidades vinculadas a um momento em que o sujeito está 

aprendendo a ler e escrever.  

No primeiro caso, trata-se de uma desordem linguística adquirida 

em virtude de uma lesão cerebral, razão pela qual vem sendo definida 

e classificada pela literatura médica como dislexia adquirida. De 

acordo com Ellis (1995), pacientes afásicos frequentemente 

apresentam dificuldades de leitura e escrita, as quais são tomadas 

como parte de suas alterações linguísticas orais. Em outras ocasiões, 

as dificuldades desses pacientes podem estar predominantemente 

relacionadas à linguagem escrita. De qualquer forma, em ambas as 

circunstâncias, estaríamos, segundo o autor, diante de um quadro de 

dislexia adquirida - causada por um dano cortical –, cujo estudo está 

completamente fora dos objetivos deste trabalho.  

No segundo caso, ao contrário, a questão está relacionada a 

situações que representam instabilidades próprias de um processo de 

elaboração de novos conhecimentos vivenciado no âmbito escolar. 

Tais situações acabam por sofrer os efeitos de uma noção 

patologizadora, à medida que são compreendidas com base em um 

raciocínio clínico relacionado a quadros afásicos. Nesse caminho, 

"dificuldades" que seguem espontaneamente o percurso de quem  

está aprendendo - trocas de letras, escrita espelhada, segmentação 

de vocábulos, omissão de sílabas, entre tantas outras - são 

associadas a nomenclaturas médicas repletas de conotações 

negativas: distúrbio de aprendizagem, dislexia específica de evolução, 
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transtorno específica da língua escrita, dificuldade de leitura e escrita 

ou, simplesmente, dislexia.  

Sem clareza suficiente para estabelecer diferenças entre 

alterações orgânicas, vinculadas à clínica afasiológica, e atitudes 

relacionadas ao processo de apropriação da escrita, a bibliografia 

sobre o assunto parece perpetuar o problema conceitual da dislexia, 

que a considera distúrbio de aprendizagem. Afinal, a mesma 

terminologia - dislexia - é usada pela literatura para diagnosticar 

sujeitos afásicos adultos, vítimas de lesões cerebrais, e crianças que 

estão se apropriando da linguagem escrita.  

Além do questionamento terminológico, é intrigante o fato de um 

suposto distúrbio relacionado à apropriação da escrita contar com 

quadros explicativos hipotéticos e divergentes entre si. Quanto a essa 

questão, convém salientar que, apesar de muito se ter produzido, em 

vários países, acerca da temática, acompanhamos tantas explicações 

contraditórias que podemos inferir a inexistência de consenso para o 

que tem sido definido como dislexia.  

Para evidenciar a (in) definição que mostra estarmos diante de 

um conceito impreciso, apresentamos, na sequência, três grandes 

abordagens: a organicista, a instrumental – também conhecida como 

cognitivista - e a psicoafetiva. Sob diferentes perspectivas, elas 

buscam explicitar o que entendem por dislexia.  

 

A abordagem organicista  

 

A visão organicista é representada pela área médica, cujas 

várias explicações parecem multiplicar-se de acordo com cada 

especialidade da medicina disposta a esclarecer questões escolares 
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relacionadas ao processo de apropriação da linguagem escrita. Além 

disso, é comum, no interior de uma mesma especialidade, verificar 

posicionamentos divergentes para o que tem sido considerado 

dislexia. No âmbito da própria neurologia – primeira especialidade 

médica que buscou fundamentar e categorizar fatos relacionados à 

aprendizagem da escrita como um distúrbio - não se encontra uma 

posição única. 

A tentativa de explicitar tais fatos com base no mesmo 

entendimento clínico - localizacionista - utilizado para esclarecer a 

afasia foi questionada por Orton, em 1925. Para esse neurologista 

americano, distúrbios de aprendizagem da escrita apresentados por 

uma criança em fase de alfabetização deveriam ser compreendidos de 

maneira diferente daqueles transtornos adquiridos e manifestados pelo 

adulto. Após examinar cerca de três mil crianças que apresentavam 

dificuldades relativas à leitura e à ortografia, Orton afirmou que 

distúrbios de aprendizagem da língua escrita, na infância, estariam 

relacionados a um defeito no reconhecimento da orientação das letras 

e de sua sequência nas palavras, ressaltando que, apesar de 

apresentarem problemas na escrita, a percepção visual e a orientação 

espacial dos sujeitos que examinou mostravam-se intactas. No seu 

entendimento, esse defeito era decorrente de uma falha no 

desenvolvimento da dominância hemisférica cerebral. 

Por isso, propôs o uso do termo "estrefossimbolia" - que significa 

simbolização distorcida -, acentuando uma característica que julgava 

fundamental: a produção de letras invertidas. Baseado nessa 

suposição, Orton buscou substituir a denominação anteriormente 

dada, "cegueira verbal congênita", pois, segundo seu ponto de vista, 
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tratava-se de uma anomalia de predomínio hemisférico e não de uma 

lesão cerebral focal. 

Apesar de influenciar uma série de pesquisas, o estudo proposto 

por Orton vem sendo substituído por outras hipóteses, com 

explicações consideravelmente divergentes entre si. Condemarin e 

Blomquist (1986), por exemplo, citam pesquisas que buscam explicar 

dificuldades de aprendizagem da escrita em função de fatores 

hereditários. Considerando determinada amostra, essas pesquisas 

afirmam que aproximadamente 80% dos sujeitos analisados tinham 

parentes - pais, avós, tios, irmãos, entre outros - que também 

relatavam tais dificuldades. 

Entretanto, a base desses estudos vem sendo criticada. 

Segundo Pamplona-Moraes (1997), pesquisadores afirmam que a 

hipótese genética encerra uma falácia lógica, pois, ao estudar 

questões relativas à linguagem escrita em crianças ditas disléxicas e 

seus familiares, visto que tanto a criança como seus parentes 

compartilham do mesmo ambiente social, não é possível estabelecer o 

que é herdado geneticamente e o que é aprendido socialmente. 

Distanciados da proposta genética, mas compartilhando de 

mesma visão biológica determinista, Smith e Carrigan (1959) propõem 

que a chamada dislexia pode ser decorrente de uma irregularidade no 

equilíbrio da química cerebral, ocasionada por excesso ou carência do 

composto acetilcolina-colinesterase, no cérebro. Segundo esses 

autores, tal peculiaridade poderia ser explicada em termos de 

enfermidades metabólicas, desnutrição, entre outras.  

Ainda na ótica organicista, distúrbios do movimento ocular 

poderiam explicar os chamados sintomas disléxicos na infância. De 

acordo com Hout (2001 b), estudos oftalmológicos, ao comparar o 
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movimento ocular de crianças diagnosticadas como disléxicas com 

crianças ditas normais, concluíram que irregularidades na mobilidade 

dos olhos poderiam explicar dificuldades no aprendizado da leitura e 

escrita. No entanto, pesquisas similares que utilizaram metodologia 

análoga não confirmaram a conclusão desses estudos.  

Assim, acompanhamos explicações neurológicas, genéticas, 

metabólicas, oftalmológicas, as quais procuram associar questões 

referentes à apropriação da escrita com defasagens orgânicas. Essas 

explicações denunciam um modelo de ciência que, ao estudar o ser 

humano, conforma-se aos preceitos das ciências naturais fazendo 

atividades humanas serem percebidas como coisas e retificadas como 

propriedades localizadas no organismo de indivíduos.  

A busca, por exemplo, de explicação genética para questões da 

apropriação da escrita denuncia o uso de visão biológica determinista 

para justificar características de atividades humanas como naturais, 

biologicamente dadas. Questões escolares são tratadas como de 

natureza orgânica - nesse caso, seriam causadas por genes -, 

encobrindo diferenças humanas nos planos sociais e individuais. As 

desigualdades sociais e as diversidades no desempenho individual da 

criança são, nessa visão, interpretadas por meio de critérios genéticos 

- inevitáveis e imutáveis. Essa interpretação faz as análises do 

cotidiano escolar e do processo de apropriação do objeto escrito 

permanecerem restritas ao signo da patologização individual.  

De qualquer forma, enfatizamos que, apesar de a ótica 

organicista ter apresentado uma série de hipóteses na tentativa de 

explicitar as causas da dislexia como um distúrbio específico de 

aprendizagem, ela não chegou a resultados conclusivos. As 
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explicações causais apontadas por essa ótica não ultrapassaram o 

plano de suposições contraditórias entre si.  

 

A perspectiva cognitivista ou instrumental  

 

Além da visão organicista, dificuldades relacionadas à 

aprendizagem da escrita também foram enfocadas com base em 

critérios ditos cognitivistas ou instrumentais. Esse enfoque 

desenvolveu-se, segundo Condemarin e Blomquist (1986), 

principalmente a partir dos anos 1950 por um grupo de médicos e 

psicólogos europeus. Embora esse enfoque tenha procurado afastar-

se de pressupostos exclusivamente organicistas, acabou por filiar-se a 

eles à medida que buscou explicar aquelas dificuldades como sendo 

decorrentes de disfunções mentais ou imaturidades relacionadas ao 

sistema nervoso central.  

Na visão cognitivista, os termos "disfunção" e "imaturidade" 

contrapõem-se à noção de lesão e malformação. Passam a ser 

usados para descrever função cerebral supostamente anormal, a qual 

poderia acarretar desordens cognitivas também chamadas de 

instrumentais -, que, por sua vez, interfeririam negativamente na 

aprendizagem da escrita. Portanto, nessa abordagem, deficiências 

cognitivas - decorrentes de disfunções cerebrais - seriam tomadas 

como causa da chamada dislexia e poderiam afetar diferentes 

processos de construção do objeto escrito, tais como: a percepção 

visual, a percepção auditiva, a memória e a estruturação espaço-

temporal.  

Para representantes da perspectiva cognitivista, além da 

dificuldade para aprender a ler e a escrever, a criança considerada 
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disléxica geralmente apresentaria outras características, descritas 

como problemas relacionados ao esquema corporal e à sua imagem. 

Elas teriam dificuldades quanto à noção de direita-esquerda, 

transtornos espaço-temporais, distúrbios do padrão motor - o qual 

influenciaria na destreza manual -, perturbações analítico-sintéticas, 

entre outras. Nesse contexto, Fonseca (1995) propõe que desordens 

práxicas ou psicomotoras poderiam ocasionar problemas na 

aprendizagem da leitura e da escrita. Na sua opinião, a integração 

cerebral de subsistemas psicomotrizes faria emergir movimentos 

responsáveis pela escrita de uma letra ou pela emissão oral de uma 

palavra, sugerindo que dificuldades próprias da dislexia poderiam ser 

tomadas como consequências de desordens psicomotoras.  

Entretanto, estudos realizados sob a perspectiva cognitivista são 

incipientes e carecem de maiores investigações. Para Vellutino (1982), 

não é possível afirmar que problemas de esquema corporal, 

transtornos de memória, desestruturações espaço-temporais, 

aspectos psicomotores, entre outros, sejam peculiares a crianças 

tomadas como disléxicas. Eles podem ser encontrados em qualquer 

sujeito, ou seja, em aprendizes considerados portadores de 

dificuldades para ler e escrever e, também, em alunos que seguem o 

fluxo previsto pela escola. Concordando com Vellutino, García (1998) 

afirma que essa abordagem não se sustenta, pelo fato de se assentar 

em explicações distantes das especificidades da linguagem escrita.  

Associados ao enfoque cognitivista, outros autores - pautados na 

explicação de uma função anormal do cérebro - propõem que 

dificuldades de aprendizagem  da escrita poderiam ser explicadas com 

base em disfunção cerebral mínima. Conforme Selikowitz (2001), tal 

disfunção seria caracterizada em termos de anormalidades de 
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neurotransmissores - elementos químicos naturais que transmitem 

mensagens entre as células cerebrais. Essas anormalidades poderiam 

originar distúrbios de comportamento infantil descritos como parte de 

uma síndrome hipercinética que, por sua vez, ocasionaria dificuldades 

de aprendizagem.  

Porém, como todas as hipóteses apresentadas, essa explicação 

não passa de uma suposição. Aliás, vale ressaltar que, segundo 

Selikowitz, a própria noção de disfunção cerebral mínima vem sendo 

criticada, sobretudo pelo fato de ter despertado a possibilidade de 

serem utilizados tratamentos medicamentosos para corrigir uma 

hipotética desordem química no cérebro.  

Nesse mesmo contexto cognitivista, identificamos ainda autores 

como L. Giordano e L. H. Giordano (1973) e Critchley (1974), os quais 

defendem a opinião de que crianças consideradas disléxicas poderiam 

ser vítimas de um retardo na maturação cerebral. Nessa visão, 

problemas de ordem maturacional poderiam acarretar deficiências em 

certas funções corticais, as quais ocasionariam limitações 

relacionadas à aprendizagem e, assim, explicariam a origem das 

dificuldades relativas à aquisição da escrita. Contudo, tanto a hipótese 

da disfunção cerebral mínima como a que defende imaturidade 

neurológica são, de acordo com Grégoire e Piérart (1997), frágeis, 

pois  ambas  procuram sustentar suas opiniões com base na coleta de 

dados comportamentais, elaborada por meio de exames e testes 

aplicados em crianças ditas disléxicas. 

 Fazendo uma breve análise acerca dos dois enfoques 

apresentados - a visão organicista e a perspectiva cognitivista ou 

instrumental-, percebemos que se pautam no mesmo princípio. Os 

dois buscam explicações para aquilo que entendem como dislexia 
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com base em uma lesão (na ótica organicista) ou em uma disfunção 

ou imaturidade (no enfoque instrumental ou cognitivista) localizada no 

sujeito, isto é, em questões intrínsecas a ele. Essas duas abordagens, 

embora com roupagens aparentemente distintas, procuram, sob o 

domínio das ciências naturais, explicar o que consideram um distúrbio 

de aprendizagem apoiadas em suposições acerca do aparato 

biológico da criança. Patologizam questões referentes à apropriação 

da linguagem escrita e ocultam a própria criança, uma vez que 

desconsideram a sua história, o seu saber, o seu dizer. 

A posição neurobiológica - assumida pelas abordagens 

organicista e cognitivista - parece conviver, ainda, com uma visão 

psicoafetiva que, sem se opor aos demais enfoques, sugere que a 

dislexia seja tomada como decorrente de um problema intimamente 

relacionado à personalidade da criança.  

 

A Visão Psicoafetiva  

 

A abordagem psicoafetiva procura explicar o que toma por 

problemas na aquisição da escrita com base em perturbações afetivas 

da criança. Pautados nesta abordagem, psicólogos clínicos buscaram 

explicar dificuldades na aprendizagem da linguagem escrita em função 

de problemas emocionais. Para Serrano (2001), por exemplo, 

transtornos de aprendizagem podem estar associados a três sintomas 

psicopatológicos: à síndrome depressiva, aos estados de ansiedade e 

aos transtornos comportamentais.  

A depressão infantil perturba, segundo o autor, o processo de 

aprendizagem, porque a criança nesse estado tem sua atenção e 

concentração reduzidas; além disso, seu prazer em aprender 
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também é diminuído. Os estados de insegurança e ansiedade - que 

geralmente coexistem com manifestações depressivas - podem estar 

associados ao temor do fracasso ante a aquisição da escrita, 

interferindo na aprendizagem dessa modalidade de linguagem e 

dificultando o desenvolvimento dos processos de atenção e memória.  

A incidência de transtornos de comportamento, vinculados a 

dificuldades de aprendizagem e a atitudes anti-sociais, é bastante 

frequente, segundo Serrano. De acordo com o autor, a criança 

disléxica mostra-se impulsiva e se enfurece com facilidade, 

manifestando pouca capacidade para lidar com limites e frustrações. 

No entanto, adverte que essas atitudes podem estar relacionadas ao 

posicionamento assumido pelos familiares - que interpretam as 

dificuldades escolares da criança como sinais de "má vontade" ou 

"preguiça". Nesse sentido, Serrano afirma que fatores emocionais 

podem estar associados ao que se chama de dislexia. Essa 

associação entre dificuldades de leitura e escrita com questões de 

ordem emocional parece ser um consenso na literatura. Todavia, 

convém mencionar que tais questões, conforme Pamplona-Moraes 

(1997), geralmente apresentadas por crianças ditas disléxicas, não 

devem ser tomadas como aspectos que determinam o que se chama 

de dislexia, mas, ao contrário, como resultado dela.  

Nesse ponto, ressaltamos que a análise do processo de 

apropriação da escrita elaborada sob a perspectiva psicoafetiva 

também se pauta em aspectos que se referem ao próprio sujeito-

aprendiz, assim como sob as abordagens organicista e cognitivista. 

Embora o enfoque não seja o biológico, a compreensão de fatos 

relacionados ao contexto social permanece projetada no aluno, na sua 

personalidade, na sua família. A escola, como espaço onde circulam 
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discursos, permanece isenta, pois não se analisa o papel decisivo que 

ela assume na constituição da subjetividade das crianças e no 

percurso percorrido na apropriação da escrita.  

Considerando que a subjetividade infantil é marcada por efeitos 

de sentidos discursivos, ao ser apontada como alguém que está 

fracassando, entendemos que qualquer criança pode apresentar baixa 

auto-estima e pouco interesse por essa modalidade de linguagem, 

principalmente quando a instituição escolar a anuncia como incapaz 

ou impossibilitada em função de hipóteses e "erros" que  acompanham 

o processo de apropriação da escrita.  

Por isso, diante de um cenário etiológico tão diverso e 

contraditório, antes de conceber a criança como portadora de um 

distúrbio, é imprescindível compreender o trajeto trilhado por ela para 

se apropriar da linguagem escrita, bem como os efeitos de práticas 

discursivas que circundam esse trajeto. Longe dessa compreensão, 

desprovida de rigor explicativo, a chamada dislexia vem sendo tomada 

como uma entidade nosográfica que pode estar associada a múltiplas 

e diferentes desordens - lesão, imaturidade ou disfunção cerebral, 

anomalia de predomínio hemisférico, transtornos genéticos, alterações 

metabólicas, nutricionais, oftalmológicas ou emocionais.  

Essas desordens, de maneira contraditória, são apontadas pela 

literatura para tentar justificar a existência da suposta patologia como 

algo inerente ao aprendiz da escrita. Nesse caminho, apesar de situar-

se em um campo conceitual indefinido e arbitrário, a dislexia foi 

reconhecida como patologia por órgãos oficiais da Europa e dos 

Estados Unidos. 

De acordo com a Associação Brasileira de Dislexia (ABD), em 

1945, foi divulgada pela International Dyslexia Association a 
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definição que vem sendo utilizada: 

Dislexia é um dos muitos distúrbios de aprendizagem. É um 

distúrbio específico da linguagem, de origem constitucional, 

caracterizado pela dificuldade em decodificar palavras simples. Mostra 

uma insuficiência no processo fonológico. Essas dificuldades de 

decodificar palavras simples não são esperadas em relação à idade. 

Apesar de submetida à instrução convencional, adequada inteligência, 

oportunidade sociocultural e não possuir distúrbios cognitivos e 

sensoriais fundamentais, a criança falha no processo de aquisição da 

linguagem. A dislexia é apresentada em várias formas de dificuldades 

com diferentes formas de linguagem, frequentemente incluídos 

problemas de leitura, em aquisição e capacidade de escrever e 

soletrar. Antes de discutirmos tal definição, cabe esclarecer que a 

Associação Brasileira de Dislexia, além de exercer influência sobre 

estudos, pesquisas e atividades profissionais envolvidas com a 

temática em todo o país, está vinculada à international Dyslexia 

Association e compartilha dos mesmos pressupostos dessa 

organização, que goza de grande prestígio em todos os estados norte-

americanos e em outros países. Portanto, o conceito divulgado por 

essas instituições é amplamente aceito e representativo da visão 

vigente em torno do que se entende por dislexia. 

Sobre a definição em si, a International Dyslexia Assiciation - 

pela Associação Brasileira de Dislexia - deixa claro que entende a 

linguagem como um código, ao buscar caracterizar a dislexia como um 

distúrbio especificadamente de ordem linguística. Ela ressalta que a 

dificuldade da criança estaria relacionada à codificação e 

decodificação de palavras simples. 

Porém, essa visão que concebe a língua como um código - 
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organizado em função de um amontoado de sons, letras, sílabas e 

palavras isoladas de um contexto significativo - e o aprendiz como um 

ser passivo, mero memorizador de repetições, está explicitamente 

pautada em uma perspectiva behaviorista, Tal perspectiva, 

desenvolvida fundamentalmente por Skinner (1957), toma a linguagem 

como comportamento verbal, produto de reforço e modelagem que o 

meio externo proporciona ao aprendiz, negando o papel do sujeito e 

desconsiderando o processo interlocutivo na construção de objetos 

linguísticos. 

Todavia, segundo Bronckart (1999), é ilusório tentar interpretar a 

atividade da linguagem como produto do acúmulo de comportamentos 

condicionados pelas restrições de um meio preexistente - segundo 

apontado pela visão behaviorista. Ou, ainda, como resultante direta do 

substrato neurobiológico humano - conforme a posição tomada pelo 

cognitivismo e pelas neurociências. De acordo com o autor, a 

linguagem só se manifesta por meio de textos como traços de 

condutas humanas socialmente organizadas. Por isso, entendemos 

que a análise da linguagem deve afastar-se daquela perspectiva que 

concebe a língua como um código pronto, por meio do qual emissor e 

receptor codificariam e decodificariam estruturas linguísticas 

acabadas. Preferimos focalizar o processo interacional e intersubjetivo 

como espaço de constituição dos sujeitos e da própria linguagem.  

Voltando à definição de dislexia utilizada pela Internatioonal 

Dyslexia Association, a proposição que aponta para uma 

incompatibilidade entre dificuldades de escrita e idade cronológica da 

criança não se mostra sustentável. Não há, nessa definição, nenhuma 

via explicativa capaz de esclarecer que relação pode haver entre idade 

cronológica e dificuldades ou instabilidades encontradas no 



 

 

 

21 

processo de construção da linguagem escrita. Instiga-nos o fato de 

essa hipotética incompatibilidade, sem mais nem porquê, ser tomada 

como um parâmetro utilizado para caracterizar a chamada dislexia.  

Portanto, com respeito à conceituação proposta pela 

Innternational Dyslexia Association, não percebemos avanços no que 

tange à explicação causal relacionada à dislexia.  

Ao contrário, aquela mesma posição excludente - que justifica a 

existência dessa suposta patologia pelo desconhecimento de sua(s) 

causa(s) - mantém-se inalterada.  

 

Exercícios sobre a Unidade de estudo: 

 

1. Estudos sobre a dislexia, bem como o seu diagnóstico, têm sido 

elaborados com base em uma perspectiva que se afasta do 

entendimento do processo de construção dessa realidade 

linguística.  Para você a falta de rigor explicativo que permeia a 

(in) definição da dislexia tem implicação no processo de trabalho 

dos profissionais da educação no atendimento ao suposto aluno 

disléxico? Por Quê? 

 

2. Faça um breve comentário sobre a dislexia, no que se refere às 

seguintes abordagens: 

 

• Organicista; 

 

• Cognitivista ou Instrumental; 

 

• Psicoativa. 
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UNIDADE II 

 

REFLEXÕES SOBRE A LINGUAGEM: O PANORAMA TEÓRICO  

 

 Procuramos integrar uma concepção abrangente de linguagem 

que a focalize, como bem observa Coudry (1988, p. 47):  

 

na dimensão contextual e social em que os homens, por ela, 

atuam sobre os outros, na dimensão subjetiva em que, por ela, 

os homens se constituem como sujeitos, na dimensão cognitiva 

em que, por ela, os homens atuam sobre o mundo estruturando 

a realidade.  

 

Assim, partimos para uma análise que busca evidenciar a 

interação verbal como um processo de produção da linguagem e dos 

sujeitos, por um enfoque teórico pelo qual se possa transitar por 

reflexões da linguística como:  

 

• a perspectiva interacionista proposta pela corrente sócio-

histórica. Afastada de uma noção mecanicista que converte a 

linguagem a um simples veículo de informações, ela nos leva a 

resgatar, no espaço da interlocução, o papel do homem como um ser 

social, histórico e cultural, que é sujeito e autor das transformações 

sociais, à medida que se constitui a partir do fenômeno linguístico;  

• a concepção de linguagem que a toma como um trabalho 

social, histórico, como uma atividade que se realiza constituindo os 

recursos expressivos das línguas naturais e, também, as regras de 

utilização das expressões em determinadas situações de uso;  



 

 

 

23 

• a concepção de texto que, pautada em uma perspectiva 

dialógica, o entende como a concretização de uma prática interpessoal 

na qual estão envolvidos um eu e um outro em situações de uso 

efetivo da linguagem;  

• a investigação de fatos que compõem a apropriação da escrita 

assumindo que, por meio da relação estabelecida com a linguagem e 

com o outro, cada aprendiz elabora e reelabora, de forma permanente 

e singular, suas hipóteses sobre o objeto escrito.  

 

A CORRENTE SÓCIO-HISTÓRICA  

 

Discutindo o conceito de dislexia na Unidade anterior, 

percebemos a incorporação da visão naturalista na análise de 

questões relativas ao processo de escolarização. Aspectos vinculados 

à apropriação da escrita são explicados com base em supostas falhas 

inerentes ao aprendiz, situando nele próprio a causa de suas 

dificuldades e, por aí, atribuindo-lhe toda a responsabilidade dos ditos 

fracasso, imaturidade e distúrbio específico de aprendizagem da 

linguagem  escrita. Testemunhamos, assim, análises que insistem em 

igualar e em ocultar os sujeitos - com base em supostas lesões, 

disfunções, padrões médios de inteligência -, definindo atividades 

humanas como naturais, uma vez que perdem de vista a própria 

linguagem em sua dimensão dialógica, constitutiva dos múltiplos 

sentidos que se instauram no cotidiano do sujeito-aprendiz.  

De acordo com Jobim e Souza (1995), no curso da história das 

ciências humanas, a concepção de homem e de realidade social 

construída com base nos modelos teóricos das ciências naturais não 

tem dado conta de explicar a realidade do homem contemporâneo. 
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Segundo a autora, buscando evidenciar o status de cientificidade, as 

ciências humanas acabaram por reduzir a existência humana à 

realidade das coisas, à medida que se fundamentaram em um 

pensamento mecanicista baseado nas leis da lógica matemática. O 

mundo da realidade humana foi substituído pelo universo do discurso 

formalizado e, nessa direção, o homem - esse ser ativo, 

transformador, permanente criador de significações - tem sido 

entendido como matéria inerte, ou seja, tem sido coisificado.  

Em contraste com esse universo formalizado, surge, por outro 

lado, no interior das ciências naturais, o modelo biológico que toma 

como pressuposto humano primordial a irredutibilidade da vida. Nesse 

modelo, conceitos básicos da natureza, do organismo e da evolução 

passam a ser aplicados em todas as esferas da realidade humana, 

impondo ao domínio humano a idéia de regulação interna interpretada 

pelo próprio modelo biológico.  

 

Aderindo aos estilos do pensamento das ciências naturais, as 

ciências humanas propiciam uma série de reificações que 

acabam por desumanizar o indivíduo da mesma forma que os 

sistemas político e econômico o desumanizam, quando 

apresentam como impessoais aqueles aspectos que a ordem 

vigente necessita remover, ocultar ou dissimular para minimizar 

as contundentes contradições da sociedade de classes. (Jobim e 

Souza, 1995, p. 20)  

 

A opção metodológica das ciências naturais quer seja pelo viés 

do modelo formalista organizado em função de leis da matemática, 

quer seja pelo eixo do modelo biológico, vem negligenciando o 
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caráter histórico, social e cultural do desenvolvimento humano. Desse 

modo, origina explicações reducionistas com base nas quais o homem 

é concebido como ideal e abstrato divorciado das relações que 

estabelece com a sociedade. Para superar esse reducionismo, é 

preciso, conforme nos aponta a autora, resgatar nas ciências humanas 

o papel da linguagem como constitutiva do sujeito e da própria 

realidade, afinal é na linguagem e, por meio dela, que construímos a 

leitura da vida e da nossa história. Com a linguagem somos capazes 

de imprimir sentidos que, por serem provisórios, refletem a essencial 

transitoriedade da própria vida e de nossa existência histórica.  

Para essa autora, em um processo de reconstrução é necessário 

devolver ao homem sua condição de sujeito, entendendo-o como 

indivíduo e, ao mesmo tempo, como ser histórico. Percebendo a sua 

singularidade e, também, o vínculo que estabelece com o meio social  

para, assim, compreendendo que as ciências humanas não podem 

eliminar o lugar constitutivo da linguagem, enfocar a atividade humana 

segundo o fenômeno linguístico.  

Nesse processo de reconstrução epistemológica, deparamos 

com a visão teórica proposta por Bakhtin, que, afastado de um 

enfoque marcado pela fragmentação, questionou o rumo das ciências 

humanas e buscou apreender o homem como um ser que se constitui 

na, e pela interação socioverbal, ou seja, um ser que se constitui 

participando ativa e permanentemente de uma intrincada rede de 

relações sociais. O que Bakhtin procura destacar é um aspecto 

diferenciador que ele vê entre as ciências na relação com o objeto: 

uma relação monológica nas ciências naturais (porque o objeto é 

mudo) e uma relação dialógica nas ciências humanas (porque o objeto 

é o texto, a expressão de alguém).  
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Portanto, para Bakhtin, as ciências humanas contemplam textos 

como produtos de um sujeito social e historicamente localizado. 

Pautado em uma perspectiva sob a qual a linguagem passa a ser 

enfrentada em sua dimensão histórica, em função de questões 

específicas que envolvem a interação, a compreensão e a 

significação, Bakhtin (1992b) faz críticas rigorosas a duas grandes 

correntes que fundamentam o pensamento linguístico contemporâneo. 

Opôs-se, por um lado, ao posicionamento a que chamou subjetivismo 

idealista, por tal orientação reduzir o fenômeno linguístico a um ato de 

criação individual; e, por outro, ao enfoque a que denominou 

objetivismo abstrato, por ele tomar a linguagem como um sistema 

abstrato de formas.  

Queremos, agora, chamar a atenção para o seguinte: ao 

considerar que só o sistema linguístico pode dar conta dos fatos da 

língua, o objetivismo abstrato rejeita a enunciação, o ato de fala, como 

sendo individual [ ... ] é esse o proton pseudos , a "primeira mentira", 

do objetivismo abstrato. O subjetivismo individualista, ao contrário, só 

leva em consideração a fala. Mas ele também considera o ato de fala 

como individual e é por isso que tenta explicá-Io a partir das condições 

da vida psíquica individual do sujeito falante.  

Por outro lado, ao priorizar a língua, analisando-a como um 

sistema acabado, separando-a de seu conteúdo ideológico e vivencial, 

o objetivismo abstrato não tem condições de explicar como a 

linguagem realmente funciona. Interlocutores, na prática viva da 

língua, não se relacionam com um sistema abstrato de formas 

normativas, mas apenas com a linguagem no sentido de uso concreto, 

nas mais diversas situações.  
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De fato, para Bakhtin, a forma linguística apresenta-se aos 

locutores no contexto de enunciações precisas. Neste ponto, vale citar 

as palavras do próprio autor:  

 

A verdadeira substância da língua não é constituída por um 

sistema abstrato de formas linguísticas nem pela enunciação 

monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico de sua 

produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, 

realizada através da enunciação ou das enunciações. A 

interação verbal constitui assim a realidade fundamental da 

língua.   

O permanente diálogo entre os diferentes discursos que 

configuram uma comunidade, uma cultura, uma sociedade não é 

organizado de maneira simétrica e harmoniosa. Nessa vertente, 

conforme Brait (1996, p. 79), o dialogismo pode ser interpretado "como 

o elemento que instaura a constitutiva natureza interdiscursiva da 

linguagem". Pois, para Bakhtin, um enunciado vivo - significativamente 

produzido em dado momento histórico e em determinado meio social- 

toca vários fios dialógicos, tecidos pela consciência social e ideológica 

em torno do objeto de tal enunciado.  

Esses fios dialógicos vivos – como outros discursos – são 

intertextualmente, constitutivos do tecido de toda produção discursiva. 

Por isso, todo e qualquer discurso é polifonicamente tecido, num jogo 

de várias vozes que concorrem, se cruzam, se complementam, se 

contradizem. Além disso, enunciados distanciados pelo tempo e pelo 

espaço também podem revelar uma relação dialógica à medida que 

forem confrontados em função de um sentido a ser estabelecido, 
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apontando para o fato de as relações dialógicas serem relações de 

sentido.  

O indivíduo enquanto detentor dos conteúdos de sua 

consciência, enquanto autor dos seus pensamentos, enquanto 

personalidade responsável por seus pensamentos e por seus desejos 

apresenta-se como um fenômeno puramente socioideológico. Esta é a 

razão por que o conteúdo do psiquismo "individual" é, por natureza, 

tão social quanto a ideologia e, por sua vez, a própria etapa em que o 

indivíduo se conscientiza de sua individualidade e dos direitos que lhe 

pertencem é ideológica, histórica e inteiramente condicionada por 

fatores sociológicos.  

Conforme as postulações do autor, a consciência individual se 

constitui na interação, assumindo um caráter dialógico em relação ao 

mundo exterior e ao mundo interior, pois sujeito e linguagem 

interagem mutuamente. Os limites impostos pela linguagem nas 

formas de perceber e compreender o mundo podem ser superados 

pelo sujeito, à medida que este sujeito tem a possibilidade de agir com 

e sobre a linguagem. Afinal, a relação entre sujeito e linguagem se 

constitui e se modifica continuamente, indicando que cada sujeito tem 

sua história de relação com a linguagem. Dessa forma, atitudes 

singulares durante o processo de apropriação da escrita manifestam o 

modo particular com que cada aluno-sujeito se relaciona com essa 

modalidade de linguagem, refletindo e atuando sobre ela.  

Na prática viva da língua, os indivíduos não se relacionam com 

um código abstrato, por meio do qual codificam e decodificam 

estruturas linguísticas acabadas. Em vez disso, eles se influenciam 

mutuamente, com base em enunciações de situações reais. Por isso, 

o professor, o fonoaudiólogo, o psicólogo, o médico ou qualquer 
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profissional diante de crianças ou adultos que estão se apropriando da 

leitura e da escrita devem considerar que esses sujeitos têm suas 

histórias de vida situadas em um meio social. Esses sujeitos não 

podem ser encarados como espectadores inertes que registram 

passivamente certas formas normativas e fragmentadas da língua. Se 

a consciência é determinada pela interação verbal, será, então, na 

própria interação que esses profissionais encontrarão espaço para 

desenvolver suas funções.  

Ainda que de passagem, convém comentar, que muitos dos 

chamados erros e desvios dos aprendizes da escrita, tomados por 

profissionais do ensino como sintomas de distúrbios ou incapacidades, 

apontam para o fato de tais profissionais desconsiderarem o processo 

de interação, a atividade de elaboração/reelaboração da escrita, o 

próprio sujeito-aprendiz, bem como a sua história de vida e de relação 

com a escrita. Nessa direção, salientamos a necessidade de o sistema 

educacional incluir em suas análises os efeitos de práticas discursivas. 

Porque, quando essas práticas, pautadas na interpretação do dito erro 

como manifestação patológica, agem sobre a criança, produzem nela 

a sistematização de um distúrbio que, na realidade, revela 

interpretações que desintegram a relação sujeito-linguagem.  

Rejeitando uma visão que privilegia única e exclusivamente os 

processos internos dos alunos, é possível encontrar em Bakhtin um 

posicionamento que apreende o homem - a criança, o aluno - como 

sujeito histórico-social em permanente troca dialética com seu mundo. 

Nesse posicionamento, podemos compreender que um evento se 

revela a cada um de nós de modo diferente, pois o lugar que cada um 

ocupa é único e indivisível. Essa reflexão nos abre a possibilidade de 

enfocar a constituição da subjetividade com base em índices sociais 
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que compõem um conjunto de valores, refletindo visões de mundo. 

Afinal, o território interno de cada um não é soberano, pois é com o 

olhar do outro que nos comunicamos com o próprio interior.  

 

Tudo o que me diz respeito, a começar por meu nome, e que 

penetra em minha consciência vem-me do mundo exterior, da 

boca dos outros (da mãe etc.), e me é dado com a entonação, 

com o tom emotivo dos valores deles. Tomo consciência de mim, 

originalmente, através dos outros: deles recebo a palavra, a 

forma e o tom que servirão para a formação original da 

representação que terei de mim mesmo. Assim como o corpo se 

forma originalmente dentro do seio (do corpo) materno, a 

consciência do homem desperta envolta na consciência do outro. 

É mais tarde que o indivíduo começa a reduzir seu eu a palavras 

e a categorias, a definir-se enquanto homem, 

independentemente da relação do eu com o outro. (Bakhtin, 

1992).  

Quando o tom emotivo e as palavras povoadas de sentido vêm 

do outro, retornando para nós, constituímos nossa subjetividade em 

função dos conteúdos sociais e afetivos que esse tom valorativo e 

essas palavras nos revelam. Portanto, o texto de uma criança, de um 

jovem, de um adulto tomado como portador de um distúrbio de 

aprendizagem não pode ser meramente considerado produto de 

formas linguísticas distantes do emaranhado de valores que permeiam 

o encontro das suas relações dialógicas internas (individuais) e 

externas (sociais).  

A criança que está se apropriando da escrita não é um mero 

organismo abstrato, ela é afetada pelos sentidos veiculados em 
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diferentes espaços sociais - na clínica médica, no posto de saúde, na 

escola –, que avaliam suas produções escritas e significam suas 

supostas falhas como dificuldades, distúrbios, dislexias. Sob uma 

visão biologizante, esses espaços sociais idealizam o sujeito-aprendiz 

e o abstraem dos efeitos de sentido veiculados pela linguagem, 

tornando-o passível de mensuração por meio de escalas médias de 

desenvolvimento. "Desvios" que não coincidam com a prescrição de 

tais escalas são interpretados como déficits que podem indicar 

problemas orgânicos, cognitivos, emocionais ou familiares inerentes 

ao indivíduo, autorizando que o processo de escolarização seja 

analisado por critérios perpassados pelo pensamento naturalista.  

É preciso que o sistema educacional deixe de enfocar relações 

gramaticais e impessoais. Apenas as relações entre enunciados, 

dotados de autor e de destino, podem apreender o sujeito que fala, 

que escreve, e, assim, depreender o encontro da linguagem com a 

vida. Segundo Bakhtin (1992) "a língua penetra na vida através dos 

enunciados concretos que a realizam, e é também através dos 

enunciados concretos que a vida penetra na língua". Por isso, pelo seu 

caráter intersubjetivo, o enunciado verbal não se limita ao indivíduo 

que o expressa, mas pertence também ao seu grupo social.  

Esse caráter intersubjetivo do enunciado nos leva a refletir sobre 

o medo e o bloqueio que as crianças diagnosticadas como portadoras 

de dislexia ou de distúrbio relacionado à linguagem escrita apresentam 

quando produzem seus textos, bem como os comentários que fazem 

durante tal produção. Elas falam e por vezes escrevem sobre o medo 

que têm de "errar", de "rasurar", de mostrar instabilidades e de, por 

isso, sublinharem a noção, imposta pelo outro, de que são incapazes, 

debilitadas, portadoras de um distúrbio, de uma dislexia. Assim, 
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hesitam diante da escrita, escrevem textos curtos e buscam o máximo 

que podem manter-se afastadas dessa atividade, afirmando que não 

sabem escrever, que não conseguem, que escrevem errado.  

Entendemos que o medo e o bloqueio apresentados pelo sujeito 

dito disléxico ou portador de um distúrbio ou dificuldade refletem, de 

maneira intersubjetiva, os valores do seu grupo social. Afinal, o 

discurso em torno do medo é marcado pelas condições de sua 

produção e de sua significação.  

Nesse caso específico, a significação da condição de ser tomado 

corno portador de dislexia ou de um distúrbio de aprendizagem da 

escrita constitui-se na tensão estabelecida por diferentes vozes que 

cruzam a história pessoal do sujeito. Reelaborando os enunciados dos 

outros - do professor, do colega, do médico, da família, do 

fonoaudiólogo, do psicólogo - e transformando-os em enunciados 

individuais, esse sujeito apropria-se de conceitos e valores - 

errar/acertar, ser normal/anormal (portador de dislexia), saber/não 

saber -, os quais incorporam, recusa, modifica.  

Por isso, o medo, a insegurança, a relutância diante da escrita, 

antes de ser tomados como manifestações sintomáticas de suposta 

debilidade individual - seja de ordem orgânica, cognitiva ou 

psicoafetiva, refletem a aproximação  e, ao mesmo tempo, o confronto 

com  a  palavra do outro. Conforme argumenta Bakhtin (1992), "nosso 

próprio pensamento nasce e forma-se em interação e em luta com o 

pensamento alheio". Tomando a elaboração do conhecimento como 

um processo que se constitui socialmente, ressaltamos a necessidade 

de refletir sobre os efeitos que uma visão patologizadora - do distúrbio, 

da imaturidade, da disfunção, da lesão, da dislexia - produz sobre 
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processos de construção da escrita e de constituição de 

subjetividades.  

Com o objetivo de prosseguir em nossa reflexão, ao lado dos 

pressupostos teóricos de Bakhtin, defrontamos com o pensamento de 

Vygotsky, que entende a interação verbal como constitutiva dos 

processos cognitivos com base na inserção do homem em 

determinado grupo social. Rompendo com as tendências da psicologia 

contemporânea, Vygotsky  fundamenta-se em uma perspectiva social 

e assume que o processo do desenvolvimento psicológico tem sua 

origem na dinâmica interativa.  

Ao superar a dicotomia social/individual, esse autor explica a 

gênese social do desenvolvimento humano enfatizando que o plano 

intersubjetivo, como plano de relação do sujeito com o outro, permite 

elevar as formas de ação individual. De acordo com Vygotsky, é por 

meio da relação com o(s) outro(s) que o sujeito estabelece relações 

com objetos de conhecimento.  

O desenvolvimento do conhecimento resulta de um processo de 

internalização de valores produzidos entre os sujeitos:  

 

Um processo interpessoal é transformado num processo 

intrapessoal. Todas as funções no desenvolvimento da criança 

aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e, depois, no 

nível individual; primeiro entre pessoas (interpsícológica), e, 

depois, no interior da criança (intrapsicológica) [...]. Isso se aplica 

igualmente para atenção voluntária, para memória lógica e para 

formação de conceitos. Todas as funções superiores originam-se 

das relações reais entre indivíduos humanos. (Vygotsky)  
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Tendo em vista uma necessária interdependência nos processos 

inter e intrapessoais, não é possível pensar na gênese do 

desenvolvimento cognitivo somente segundo recursos individuais e 

inerentes à estrutura neurobiológica do indivíduo, conforme sugerido 

por diferentes conceitos que procuram explicitar a chamada dislexia. A 

cognição da criança, sua atenção, bem como sua memória, são 

aspectos de seu desenvolvimento que se dão, primeiramente, no 

plano social para, em um segundo momento, integrar a dimensão 

individual. Além disso, as ações internalizadas não são reproduções 

de ações externas, mas dependem de transformações de processos 

externos em processos internos, mediadas por operações simbólicas.  

Ressaltando o papel constitutivo das atividades interativas, ao 

discutir questões relacionadas à apropriação da escrita, Vygotsky 

critica métodos tradicionais de alfabetização embasados em 

treinamento artificiais e afirma: 

 

[...] ensina-se as crianças a desenhar as letras e construir 

palavras com elas, mas não se ensina a linguagem escrita. 

Enfatiza-se de tal forma a mecânica de ler o que está escrito que 

se acaba obscurecendo a linguagem escrita como tal. (Vygotsky)  

 

O autor aponta que a escrita, muito além de simples habilidade 

motora, constitui um sistema particular de símbolos que se impõe 

como crucial em todo o desenvolvimento cultural da criança. Para 

Vygotsky, a linguagem escrita configura-se como um simbolismo de 

segunda ordem relacionado aos sons da fala e, por isso, é secundária 

à linguagem oral. Gradualmente, à medida que a fala, como elo 
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intermediário, desaparece, a escrita vai sendo dominada pela criança.  

Nesse processo, portanto, é por meio da linguagem oral que 

aspectos da escrita passam a ser internalizados. Depois, em um 

segundo momento, a linguagem escrita acaba por constituir-se como 

um sistema simbólico de primeira ordem, independente da oralidade. 

A linguagem escrita, ao ser  internalizada, transforma-se, assim como 

a própria linguagem oral, passando a constituir as funções internas da 

criança.  

Para esclarecer o processo de internalização, Vygotsky propõe a 

noção de desenvolvimento proximal, apontando para a existência de 

dois níveis de desenvolvimento: o real e o potencial. O 

desenvolvimento real refere-se ao resultado dos ciclos de 

conhecimento já internalizados e consolidados. O nível potencial 

configura-se com base em funções ainda não amadurecidas pelo 

sujeito, as quais, em cooperação com o outro, podem se desenvolver. 

A zona potencial de desenvolvimento marca a distância entre o que o 

sujeito faz, em um primeiro momento, com o auxílio e a mediação do 

outro e aquilo que, em um segundo momento, ele pode fazer de forma 

autônoma e internalizada.  

Vale ressaltar que a internalização de um objeto de 

conhecimento não implica um exercício de cópia desse objeto, mas 

envolve transformação de fenômenos sociais em fenômenos 

psicológicos mediante um processo de significação. Dependente de 

mediação sígnica, a internalização do conhecimento desenvolve-se, 

fundamentalmente, conforme já anunciado, por meio da linguagem. E 

a internalização da escrita não escapa desse processo, à medida que 

a escrita - ela própria um objeto de conhecimento - torna-se autônoma 

depois de ter se servido da linguagem oral para significá-Ia.  
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Levando em consideração que a oralidade, em princípio, 

interfere no processo de elaboração do conhecimento da linguagem 

escrita, é possível entender que o aprendiz, para escrever, busca 

apoio na fala corriqueiramente. Por isso, trocas de algumas letras 

relacionadas, por exemplo, aos sons surdos/sonoros ou, ainda, 

segmentações inadequadas de alguns vocábulos envolvendo junturas 

vocabulares são, longe de manifestações patológicas, atitudes que 

acompanham a apropriação da escrita. São resultantes da 

interferência de parâmetros orais e revelam o próprio processo de 

internalização do objeto escrito.  

Cabe ressaltar que o não-entendimento de questões como 

essas, que integram a internalização da escrita como um objeto de 

conhecimento tem levado educadores, médicos, fonoaudiólogos e 

psicólogos a interpretações equivocadas que culminam com a noção 

de dislexia ou distúrbio de aprendizagem da escrita. Esses 

profissionais precisam ter claro que o domínio desse sistema 

complexo de signos não é alcançado pela criança por meio de treinos 

mecânicos, impostos por metodologias que relegam a linguagem 

escrita - invariavelmente constitutiva de sentido(s) a um segundo 

plano. De acordo com Vygotsky, a apropriação da escrita depende do 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores, em um 

processo não linear e descontínuo que se apresenta marcado tanto 

por involuções como por evoluções. Por isso, instabilidades ou 

inconstâncias apresentadas pelo aprendiz, ao contrário do que afirma 

a literatura que discorre sobre a dita dislexia, não devem ser tomadas 

como manifestações de um distúrbio.  

A construção da escrita envolve transformação, elaboração e 

reelaboração com base em um trabalho não linear. Devemos evitar 



 

 

 

37 

interpretações ingênuas que tomam a apropriação dessa manifestação 

linguística como um processo meramente evolutivo, organizado pelo 

acúmulo gradual de assimilações de letras, palavras e frases, isoladas 

de uma atividade com a escrita viva e real.  

Esse processo descontínuo pode confundir o investigador que 

espera encontrar um desenvolvimento linear de somatórias de 

aquisições. O que ocorre é um movimento de idas e vindas em direção 

ao objeto pretendido, sem que necessariamente aquilo que foi 

apreendido antes se mantenha inalterado. (Lacerda)  

O trabalho vinculado à aprendizagem da leitura e da escrita deve 

desenvolver-se em função de atividades em que essa modalidade de 

linguagem possa ganhar sentido tornando-se necessária para a 

criança, o jovem ou o adulto em situações de troca com o outro, de 

ação conjunta que integrem o cotidiano. Afinal, se, conforme nos 

revela Vygotsky, é por meio dos outros que as relações entre o sujeito 

e o objeto de conhecimento são estabelecidas, então a construção e o 

domínio da escrita dependem de uma ação compartilhada na qual a 

criança, em conjunto com outro mais experiente, se apropria da 

linguagem escrita como um objeto munido de sentido.  

Embora o movimento desse sujeito mais experiente não seja 

previsto nos trabalhos de Vygotsky, pois, segundo nos aponta 

Mayrink-Sabinson (1997), "esse outro vygotskyano aparece como já 

pronto, estabilizado, permanente" e, portanto, preso a uma linguagem 

estável e constituída, não é possível desprezar as contribuições que 

esse autor traz ao nosso estudo, sobretudo ao considerarmos o seu 

mérito em assinalar o papel fundamental desempenhado pela 

linguagem na constituição de processos cognitivos. A compreensão de 

tal papel nos liberta de visões reducionistas que tomam a cognição 
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como resultante de formas internas concebidas em um primeiro 

momento de questões puramente biológicas. Ela nos ajuda a entender 

que a linguagem assume a posição de mediadora entre o mundo 

social e o biológico, ou seja, que a relação do homem com a realidade 

é mediada pela linguagem.  

 

A LINGUAGEM COMO ATIVIDADE CONSTITUTIVA  

 

A linguagem, de acordo com Franchi (1992), é uma atividade. E, 

nesse sentido, é concebida como uma ação, como um trabalho 

coletivo, social e histórico constitutivo de recursos expressivos 

próprios de uma língua natural, bem como das regras de utilização 

dessas expressões em determinadas situações e condições de uso 

efetivo. Portanto, assim como Bakhtin, Franchi não propõe uma 

linguagem-objeto, mas uma linguagem que se realiza. Assumindo que 

a língua deve ser interpretada segundo um sistema de referências no 

qual são estabelecidas, culturalmente, categorias e relações, esse 

último autor aponta para a indeterminação da linguagem.  

Na dimensão sintática, essa indeterminação caracteriza-se pelo 

fato de os enunciados não se mostrarem suficientemente capazes de 

nos conduzir a uma única interpretação. Ao contrário, a interpretação 

de cada enunciado é dependente de recursos expressivos associados 

ao contexto, à situação, à relação entre os interlocutores, às "regras" 

conversacionais. Do ponto de vista semântico, a linguagem também é 

indeterminada, uma vez que os recursos expressivos utilizados nos 

processos interativos são, em si, insuficientes para a identificação 

tanto de objetos referidos quanto dos sistemas de referências 

historicamente constituídos. Por fim, como as expressões naturais 
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são indeterminadas, no âmbito das relações pragmáticas, é na própria 

linguagem - no seu uso efetivo - que somos capazes de selecionar 

coordenadas que orientam a interpretação para aspectos da situação 

discursiva.  

 

A linguagem, pois, não é um dado ou resultado; mas um trabalho 

que dá forma ao conteúdo de nossas experiências, trabalho de 

construção, de retificação do "vivido" que ao mesmo tempo 

constitui o sistema simbólico mediante o qual se opera sobre a 

realidade e constitui a realidade como um sistema de referências 

em que aquele se torna significativo. Um trabalho coletivo, em 

que cada um se identifica com os outros e a eles se contrapõe, 

seja assumindo a história e a presença, seja exercendo suas 

opções solitárias. (Franchi, 1992)  

 

É na interação social que se "dicionariza" o significado dos elementos 

lexicais, que as expressões se conformam a princípios e regras de 

construção, que se organizam os sistemas de reapresentação de que 

se servem os falantes para interpretar essas expressões, que se 

estabelecem as coordenadas que permitem relacionar essas 

expressões a determinadas situações de fato. E é na própria interação 

social, ressalta Franchi, que o sujeito se apropria do sistema 

linguística, construindo, com os outros, os objetos linguísticos a serem 

utilizados no momento em que constitui a si como locutor e aos outros 

como interlocutores.  

Essa concepção nos permite compreender que a linguagem é 

um objeto que só se explica como consequência de um trabalho 

coletivo, histórico e social que resulta em um conjunto de recursos 
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próprios das línguas naturais, os quais se organizam em função de 

critérios de uso.  

No que se refere às ações que os sujeitos fazem sobre a 

linguagem, essas tomam por objeto os recursos linguísticos visando à 

atenção do interlocutor e também à determinação do sentido. Segundo 

Geraldi, tais ações, operando entre aquilo que está estabilizado 

historicamente e a produção de certa novidade no discurso, abrem 

espaço para novas determinações relativas da língua. Por isso, 

provocam modificações no sistema de referências, uma vez que 

constroem novas maneiras de representar o mundo, produzindo novos 

sentidos para recursos expressivos.  

Por fim, quanto às ações da linguagem, o autor explicita o fato 

de os sujeitos - como participantes de processos internacionais - 

serem constituídos pelo trabalho linguística. A ação da linguagem na 

constituição dos sujeitos pode ser enfocada de dois modos diferentes. 

Um deles, relacionado à interferência da língua na construção de 

raciocínios lógico-linguísticos, pode ser exemplificado mediante 

análise do processo de apropriação da linguagem, quando a criança 

produz verbos tais como: "fazi", "di", "cabeu"; ou, ainda, quando ela 

constrói estruturas sintáticas do tipo: "Quem saiu esse esmalte do 

dedo?" Tanto a produção do enunciado como as construções verbais 

não podem ser explicadas como resultado da interação estabelecida 

com o adulto. Antes disso, devem ser atribuídas à análise e à reflexão 

que a própria criança faz acerca de itens lexicais submetidos a formas 

estabilizadas do sistema linguístico, bem como das estruturas 

sintáticas de enunciados.  

Esses são exemplos de ações da linguagem sobre o raciocínio 

da criança, o qual se desenvolve em torno de possibilidades 
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estruturais da língua. Nesse sentido, a emergência de "desvios" - 

como as construções apresentadas acima - não denota debilidades ou 

impossibilidades, mas deriva das restrições que as diferentes 

estruturas impõem, apontando para o fato de as crianças manipularem 

a linguagem no momento em que a estão construindo.  

O outro modo de a linguagem agir na constituição dos sujeitos 

está, conforme Geraldi, relacionado à construção de sistemas de 

referência. Para o autor, nós nos constituímos como sujeitos à medida 

que incorporamos os sistemas de referências revelados por discursos 

historicamente dados e, dessa maneira, sob a ação da atividade 

linguística, constituímos - no espaço interacional - um modo de 

enxergar e de compreender o mundo.  

Esses três tipos de ação - com, sobre e da linguagem - são 

interdependentes e se concretizam porque a linguagem pode remeter-

se a si mesma.  

 

Com a linguagem não só representamos o real e produzimos 

sentido, mas representamos a própria linguagem, o que permite 

compreender que não se domina uma língua pela incorporação 

de um conjunto de itens lexicais (o vocabulário); pela 

aprendizagem de um conjunto de regras de estruturação de 

enunciados (gramática); pela apreensão de um conjunto de 

máximas ou princípios de como participar de uma conversação 

ou de como construir um texto bem montado sobre determinado 

tema, identificados seus interlocutores possíveis e estabelecidos 

os objetivos visados como partes pertinentes para se obter a 

compreensão. (Geraldi, 1995)  
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E, para finalizar, no que se refere à ação da linguagem na 

constituição dos sujeitos, convém comentar a formação da identidade 

do aluno que é tomado como portador de dislexia. Tendo em vista 

que, no espaço interacional, compreendemos o mundo e a nós 

mesmos, o convívio com a indicação de ser portador de um distúrbio 

de aprendizagem da escrita leva o aluno a construir sobre si e sobre a 

própria escrita uma imagem negativa. Além de tomar a si próprio como 

alguém que não sabe que não consegue aprender, a sua história de 

relação com a escrita se estabelece de tal forma que contribui para o 

fracasso do aprendiz, que entra em um círculo vicioso: não desenvolve 

o gosto pela escrita, evita escrever para se distanciar de uma visão 

depreciativa sobre si mesmo e, quanto menos enfrenta o processo de 

apropriação dessa modalidade de linguagem, mais reafirma a suposta 

noção de que é incapaz.  

 

O TEXTO  

 

Entendendo, conforme Geraldi (1995), que no texto a língua se 

manifesta, quer como conjunto de formas quer como discurso que 

remete  a uma relação intersubjetiva constituída no próprio processo 

de enunciação, tomamos produções textuais como o centro de nosso 

trabalho. Assim, procuramos ultrapassar posições descritivas e 

avaliativas que, segundo uma visão monológica, procuram encaixar 

fatos da escrita em quadros patológicos - dislexias, distúrbios de 

aprendizagem, dificuldades de leitura e escrita - adotando tarefas que 

envolvem reconhecimento e discriminação de letras, sílabas, palavras 

ou frases isoladas de um contexto significativo.  
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Em situação contrária, assumindo a relação interlocutiva como 

princípio básico a orientar o processo de apropriação e domínio da 

escrita e tomando o texto como o lugar no qual a linguagem se revela 

em sua totalidade, convém explicitar que para a produção de qualquer 

unidade textual é necessário considerar que:  

 

a) se tenha o que dizer;  

b) se tenha uma razão para dizer o que se tem a dizer;  

c) se tenha para quem dizer o que se tem a dizer;  

d) o locutor se constitua como tal, enquanto sujeito que diz o que 

diz para quem diz;  

e) se escolham as estratégias para realizar (a), (b), (c), (d).  

 

Além desse quadro de condições necessárias para a produção 

textual, o qual marca o ponto de partida de nossa análise, buscamos 

embasamento em conceitos da linguística textual, cujo objeto 

particular de investigação não é a palavra ou a frase isolada, mas o 

texto como unidade básica de manifestação da linguagem. Portanto, 

concebemos o texto, conforme Koch (2002), como um evento 

dialógico - em que um sujeito está em interação com outros sujeitos, 

estabelecendo um diálogo constante - no qual convergem ações 

linguísticas, cognitivas e sociais. A noção de texto designa toda 

unidade de produção de linguagem - oral ou escrita - que veicula uma 

mensagem linguisticamente organizada, produzindo um efeito de 

coerência sobre o outro a quem se destina a produção textual.  

Esse outro mobiliza todos os componentes do seu conhecimento 

e estratégias cognitivas para ser capaz de interpretar o texto como 

dotado de sentido. Nos termos de Koch (2003):  
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[...] espera-se sempre um texto para o qual se possa produzir 

sentidos e procura-se, a partir da forma como ele se encontra 

linguisticamente organizado, construir uma representação 

coerente, ativando, para tanto, os conhecimentos prévios e/ou 

tirando as possíveis conclusões para os quais o texto aponta.  

 

Dessa maneira, chamamos a atenção de profissionais 

envolvidos com a apropriação da escrita para a necessidade de 

tratarmos a produção e a compreensão de textos em função de uma 

situação interativa. Assim, evitamos tomar a leitura e a escrita de 

aprendizes - fora do espaço interlocutivo - como recortes 

fragmentados da língua, desprovidos de significação, para 

participarmos como co-autores interativos na construção do sentido.  

Com vistas a tal construção, o produtor do texto tem, por seu 

lado, um "projeto de dizer", enquanto o leitor busca a significação por 

meio da mobilização do contexto, bem como de pistas e sinalizações 

que o próprio texto apresenta. No que se refere ao contexto, Koch 

(2003) afirma que este engloba o co-texto, ou seja, o material verbal 

que compõe o texto; a situação de interação imediata; a situação de 

interação mais ampla que reflete questões sociais, políticas e culturais; 

bem como o contexto cognitivo, entendido como todo tipo de 

conhecimento, mobilizado tanto pelo produtor como pelo leitor do 

texto: o conhecimento linguístico, o conhecimento de mundo, o 

conhecimento da situação comunicativa e de suas "regras", o 

conhecimento tipológico que envolve gêneros textuais e, também, o 

conhecimento de outros textos que permeiam a nossa cultura, 

envolvendo a intertextualidade.  
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De acordo com Koch (2002), produtor e leitor de texto assumem, 

dessa forma, a condição de estrategistas, pois, para  jogarem o jogo 

da linguagem, mobilizam uma série de estratégias de natureza 

cognitiva, sociointeracional e textual. Entendendo que tais estratégias 

consistem em hipóteses sobra estrutura  e o significado de um texto, a 

autora afirma que a estratégia cognitiva baseia-se no uso de 

conhecimentos capazes de nos levar a construir a produção ou a 

interpretação de uma unidade textual com base em material 

explicitamente veiculado no texto e naquele não explicitado e, por isso,  

pendente do contexto.  

A coerência - entendida como um princípio de interpretabilidade - 

está, está diretamente ligada à possibilidade de estabelecermos 

sentido ao texto, resultando da ação conjunta de aspectos textuais 

internos e externos. A coesão, por sua vez, tem por função 

estabelecer relações entre as partes do texto. Ou seja, a coesão é um 

fenômeno capaz de interligar vários componentes textuais, 

organizando-os em sequências significativas.  

Embora a coesão não seja garantia para a produção de um todo 

significativo, pois existem sequências linguísticas que sem elementos 

coesivos tornam-se coerentes, ela surge como manifestação da 

coerência no processo de produção e interpretação de elementos 

textuais. Dessa forma, ambas podem ser entendidas como duas faces 

do mesmo fenômeno: a coerência vincula-se à coesão, que assinala 

continuidade entre as diferentes sequências textuais.  

Considerando que essas condições devem, de maneira 

interligada e simultânea, conduzir-nos à produção de um evento 

interacionalmente comunicativo, e alinhando-as ao quadro de fatores 

necessários para uma produção textual, pretendemos analisar 
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produções textuais elaboradas por sujeitos diagnosticados ou 

rotulados como portadores de um distúrbio de aprendizagem ou 

dislexia. Nessa análise, buscamos salientar que uma investigação 

pautada em aspectos textuais nos leva a assumir uma postura que se 

contrapõe a tal diagnóstico. Afinal, se esses sujeitos são capazes de 

produzir unidades textuais, como sequências dialógicas em que 

convergem ações linguísticas, cognitivas e sociais, então, contrariando 

a literatura que discorre sobre a dislexia, eles não podem apresentar 

um distúrbio relacionado à linguagem escrita, tendo em vista que não 

existe um problema linguístico capaz de justificá-Io.  

Além de assumirmos uma perspectiva textual que nos distancia 

de propostas avaliativas usualmente tomadas como parâmetro para 

diagnosticar a dita dislexia, apresentamos, na sequência, aspectos 

gráficos e convencionais da escrita que integram o processo de 

apropriação dessa modalidade de linguagem e, em função de uma 

visão de linguagem como um código estático a ser reproduzido, tem 

sido inadvertidamente interpretado como manifestações disléxicas.  

 

A ANÁLISE DE FATOS CARACTERÍSTICOS DA APROPRIAÇÃO 

DA ESCRITA  

 

A análise de fatos próprios da apropriação da linguagem que 

perpassa o nosso trabalho toma por  base estudos de diversos autores 

brasileiros, os quais, considerando a escrita em seu uso efetivo, 

entendem que a relação entre o suje to e a linguagem se constitui  e 

se modifica continuamente. Em consonância com os trabalhos de 

Bakhtin e Frand esses autores afirmam que o sujeito, durante o 

processo e apropriação dessa modalidade de linguagem, constrói e 
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reconstrói, em conjunto com o outro, estratégias, muitas vezes, 

episódicas, para usar o objeto escrito.  

Vários pesquisadores teimaram, por muito tempo, em ver  as 

produções escritas infantis como simples manifestações imperfeitas de 

um modelo adulto. Esse modelo era tomado como referência para 

descrever, em termos de "erros", "faltas" e "imperfeições", a escrita 

infantil e, dessa forma, era usado para embasar avaliações dos 

progressos da aprendizagem da criança com base no que ela ainda 

devia assimilar até alcançar perfeitamente a gramática adulta.  

Durante um longo período, os estudos e práticas pedagógicas 

ignoraram o fato de que "erros" cometidos pelos aprendizes de 

escrita/leitura eram, na verdade, preciosos indícios de um processo 

em curso da aquisição da representação escrita da linguagem, 

registros dos momentos em que a criança torna evidente a 

manipulação que faz da própria linguagem, história da relação que 

com ela (re) constrói ao começar a escrever/ler.   

Assumindo o trabalho da criança e certa plasticidade da 

linguagem, essas autoras apontam para o fato de que os chamados 

"erros" cometidos pelos aprendizes não são imperfeições decorrentes 

da não-apropriação de um modelo de língua pronto e estático, mas 

que os próprios "erros" - como estratégias de manipulação da 

linguagem - indicam o caminho percorrido pelo aprendiz na sua 

história de apropriação da escrita. Nesse sentido, esperamos levar ao 

leitor a compreensão de que os ditos "desvios", "inadequações" ou 

"erros" apresentados por aprendizes da leitura e da escrita, distantes 

de uma noção patologizadora, são preciosos indícios da efetivação da 

apropriação e do uso da escrita.  
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Para tanto, enfatizamos a seguir, em grandes linhas, alguns 

desses indícios, relacionados: (1) à ortografia; (2) a questões 

decorrentes da variação linguística; (3) à segmentação de objetos 

escritos; (4) ao traçado das letras, cujas manifestações •antes de 

serem tomadas como sinais disléxicos - refletem, de forma tranquila e 

corriqueira, as várias hipóteses e estratégias das quais o sujeito-

aprendiz lança mão para apropriar-se da linguagem escrita durante a 

produção de textos. Aliás, sobre produção, entendendo que a 

linguagem só se manifesta por meios de textos, convém ressaltar a 

importância de deixar os aprendizes  redigirem sequências textuais 

para que, afastados de uma concepção mecânica acerca da escrita, 

possam - manipulando e buscando conscientemente a convenção 

ortográfica que regulamenta o uso social do objeto escrito escrever 

algo a alguém.  

Voltando aos indícios que pretendemos enfatizar como, 

atividades que  acompanham o processo de apropriação da linguagem 

escrita, entendemos erros ortográficos como resultantes da própria 

manipulação dessa realidade linguística.  É  possível compreender tais 

erros mediante a análise de várias estratégias desenvolvidas pela 

criança durante a construção de textos, tais como:  

 

a) uso "indevido" de letras a partir do próprio sistema ortográfico, 

que em dado contexto tem um uso e em outro, não. É o caso de o 

aluno escrever "caza", conforme a escrita da palavra "zebra"; "ce" em 

vez de "ser", por influência da escrita de "cebola"; e "corer" em vez de 

"correr", pela influência da escrita do vocábulo "reta";  

b) hipercorreção, ou seja, a aplicação e generalização "indevida" 

de uma regra. Quando o aprendiz escreve, por exemplo, "totor" para 
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"tutor" após ter grafado "matu" e ser corrigido para chegar à escrita de 

"mato";  

c) acréscimo, troca ou supressão de letras pelo fato de o 

estudante ainda não dominar o uso e o engendramento de certas 

letras, como quando escreve "sosato" para "susto", "mescau" no lugar 

de "nescau" e "coba" para "cobra";  

d) transcrição fonética, revelando que a criança, em alguns 

casos, faz uso da escrita segundo parâmetros da própria fala, como 

quando escreve "iscada" em vez de "escada", "batu" no lugar de 

"bato", "totau" para "total" ou, ainda, "samba" para "sambar", "rapais" 

para "rapaz", "falo" para "falou", "pátio" para "patinho".  

Ainda, sobre a transcrição fonética, cabe evidenciar as seguintes 

trocas: "pato" por "bato", "faca" por "vaca", "guatro" por "quatro". 

Segundo os autores pesquisados, essas trocas podem, longe de uma 

explicação patologizadora, mostrar, entre outras questões, que o 

aprendiz está apoiado nos sons da fala. Considerando que a diferença 

entre os elementos fonéticos /p-b/, /f-v/, /k-g/ é marcada somente pelo 

traço de sonoridade, ao escrever pautado na articulação ou no 

sussurro desses elementos, o aprendiz pode chegar a conclusões 

"equivocadas" na medida em que fica sem pistas para representar, na 

escrita, a diferença entre consoantes surdas e sonoras.  

Quanto aos problemas decorrentes de variação linguística, é 

preciso entender, de saída, que diferentes formas de falar constituem-

se em virtude de características peculiares de cada grupo social, 

tornando-se necessário contrapor-se àquela perspectiva que concebe, 

de acordo com uma falsa visão da realidade, a existência de um único 

modo de falar correto.  Antes de aprender a escrever, qualquer sujeito 

- seja criança, jovem ou adulto - já domina uma das diferentes 
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variedades de sua língua materna. Utilizando-se desse domínio, o 

aprendiz pode, influenciado por sua variedade linguística, escrever 

"pidir" para "pedir", "cadera" para "cadeira", "fazenu" em vez de 

"fazendo", "homi" no lugar de "homem", "poblema" por "problema", 

"craro" para "claro", entre inúmeras outras variações.  

Nesses casos, distanciando-nos de uma noção de erro/acerto - 

pautada em preconceitos linguísticos e/ou em uma visão que tende a 

patologizar aspectos que espontaneamente acompanham a 

apropriação e o uso da escrita -, entendemos que essas ditas 

inadequações podem ser superadas à medida que o aluno, em 

conjunto com o outro, perceber, por um lado, as variedades dialetais e 

os diferentes valores que a sociedade atribui a elas; e, por outro, as 

relações variáveis entre sons e letras, bem como o fato de a escrita 

vincular-se à fala por meio de uma relação arbitrária de símbolos.  

Quanto à segmentação considerada indevida de objetos escritos, 

os autores nos mostram que o aprendiz constrói hipóteses resultantes 

de ações sobre, com e da linguagem, as quais podem levá-Io, em 

alguns casos, a hipossegmentações e, em outros, a 

hipersegmentações. No primeiro caso, os alunos - de forma geral se 

embasam no contínuo da oralidade, apresentando junturas 

vocabulares, como quando escrevem "eufui" para "eu fui" ou "ainsima" 

.para "aí em cima". No segundo caso, os alunos apresentam 

separações supostamente impróprias de palavras pelo fato de intuírem 

sobre a segmentação de enunciados escritos, porque já têm algum 

conhecimento sobre convenções da escrita. Percebendo, por exemplo, 

a ocorrência de unidades como "o", "a", "em", "de", "com", os 

aprendizes, tornando evidente a manipulação que fazem da 

linguagem, escrevem "a gora" em vez de "agora", "com tente" para 
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"contente". Além disso, casos de hipersegmentações podem decorrer 

da necessidade que o aluno tem de interromper a escrita quando 

precisa decidir sobre a adequação de um símbolo ou forma gráfica de 

determinado vocábulo.  

Por fim, no que diz respeito ao traçado da escrita, várias atitudes 

- escrita de uma letra, de uma sílaba ou de uma palavra em 

sobreposição a outras, letras rabiscadas, apagamentos, 

preenchimentos, inversões de letras em uma sílaba - indicam as 

marcas deixadas pelos sujeitos, em uma visível operação de 

reelaboração, sobre o material escrito. Essas marcas apontam para a 

disponibilidade do aprendiz em trabalhar e manipular a escrita 

tornando explícita a relação sujeito-linguagem no processo de 

apropriação e uso da própria linguagem. Despendendo do resultado 

da reflexão que o sujeito faz sobre os objetos que escreve, ele pode 

optar por mantê-los ou por refazê-los. Se prevalecer a segunda opção, 

ele vai operar uma refacção, salientando a dinâmica das análises que 

está fazendo acerca da escrita.  

Ainda sobre os gestos de refacção, convém esclarecer que 

esses podem acontecer em diferentes níveis - no nível da letra, da 

ortografia, da sílaba e do texto -, revelando na atividade do aprendiz a 

presença do outro, típica de toda ação da linguagem. De acordo com 

Geraldi (1994), 'Já que toda escrita é uma proposta de leitura", o 

aprendiz precisa contar com o trabalho de um leitor e co-autor de seus 

textos, indicando-lhe um caminho possível para a prática de produção 

de textos.  

Portanto, admitindo que a construção da escrita implica um 

trabalho, em um processo de análise e reflexão constante, é possível 

afirmar que aprender a escrever significa cometer, de início, muitos 
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"erros" decorrentes de diferentes hipóteses lançadas sobre o material 

escrito.   

Por isso, "erros", trocas de letras, substituições, acréscimos, 

refacções, segmentações "inadequadas", entre outras "faltas", são 

atitudes que, quando encaradas sob uma concepção constitutiva e 

dialógica da linguagem, deixam de ser tomadas como sintomas 

disléxicos e, em direção completamente oposta, são explicadas como 

indícios intermediários pertinentes ao processo singular de elaboração 

do conhecimento da escrita.  

Tendo em vista que dados singulares sinalizam diferenças 

individuais, as quais nos levam a compreender que nem todas as 

crianças seguem o mesmo percurso na apropriação da escrita, 

enfatizamos a necessidade de reconhecer, que pequenos detalhes e 

indícios são reveladores dos processos de constituição do sujeito e da 

própria linguagem. Por isso, tais indícios nos levam a rejeitar quadros 

classificatórios dos ditos sintomas disléxicos pautados em regras e 

projeções aprioristicamente postuladas.  

Tais sintomas estão embasados em supostas manifestações 

patológicas, previamente  estipuladas e afastadas do sujeito-aprendiz, 

que, ao manipular o objeto escrito, deixa suas marcas de 

singularidade. Marcas que indicam a história individual que estabelece 

com a linguagem durante o processo de apropriação da escrita. 

Entendendo marcas singulares como constitutivas desse processo, 

apontamos para a necessidade de nos distanciarmos de perspectivas 

homogeneizadoras, as quais embasam diagnósticos em função de 

manifestações linguísticas que destoam de uma normalidade 

preestabelecida pelo senso comum.  
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Exercícios sobre a Unidade: 

 

1. O medo e o bloqueio que as crianças diagnosticadas como 

disléxicas apresentam, são conteúdos importantes que 

interferem em todo o seu processo de aprendizagem e na 

construção do seu auto-conceito. O que isto sinaliza para a 

escola? 
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UNIDADE III  

 

"SINTOMAS DISLÉXICOS": HIPÓTESES SOBRE A ESCRITA EM 

CONSTRUÇÃO  

 

Nesta Unidade, apresentamos o que a bibliografia que aborda a 

dislexia toma como manifestações sintomáticas dessa dita síndrome, 

denunciando descrições incertas e fragilizadas em torno desse 

suposto distúrbio específico de aprendizagem. Procuramos mostrar 

que tais manifestações carecem de uma explicitação pautada no 

entendimento de como a escrita funciona e de como o percurso para a 

sua apropriação é trilhado pela criança.  

Pretendemos evidenciar que "erros" considerados efeitos 

patológicos podem denotar fatos singulares integrantes do próprio 

processo de apropriação e uso da linguagem escrita.  

Ao tomar o contexto social e as interações históricas como 

aspectos fundamentais no estudo da linguagem, esses "erros", 

distantes de uma explicação biologizante e reducionista, deixam de 

ser vistos como sintomas patológicos e, em situação oposta, são 

encarados, com tranquilidade, como indícios de mecanismos dos 

quais o aprendiz lança mão para manipular e compreender a leitura e 

a escrita que estão sendo construídas. Entendendo com Freitas 

(1996,) que "educar não é homogeneizar, produzir em massa, mas 

produzir singularidades", chamamos a atenção para o fato de o 

sistema educacional, afastado de uma concepção de linguagem que 

privilegia a sua heterogeneidade e indeterminação, estar transferindo 

para a área da saúde questões relacionadas à apropriação da escrita, 

que dizem respeito ao seu cotidiano.  
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A FRAGILIDADE DESCRITIVA  

 

Seguindo a vagueza explicativa apontada na Unidade I, 

descrições de "sinais" e de "sintomas" relacionados ao que tem sido 

tomado por dislexia apresentam-se diversificadas. Em decorrência 

disso, para alguns estudos não mais convém defender a existência da 

dislexia como uma patologia única, resultante de uma mesma origem 

e determinante de um grupo único de manifestações sintomáticas.  

Esses estudos investem na tentativa de propor que tal patologia 

deveria ser desmembrada  em diversas dislexias, originárias de 

fatores múltiplos e geradoras de sintomas diversos. A título de 

ilustração, citamos as afirmações feitas por Hout (2001): "[...] os dados 

exploratórios da dislexia revelam-nos sua diversificação, tanto em 

suas causas e manifestações quanto no agrupamento dos sintomas: 

assim, a partir de agora, devemos falar de dislexias, no plural".  

Quanto a essa afirmação, cabe notar que a constatação da 

contrariedade existente em torno dos fatores causais  e da diversidade 

de manifestações ditas sintomáticas - em vez de levar pesquisadores 

da área a refletir sobre a necessidade de problematizar a conceituação 

que envolve a dislexia, apontando para a improbabilidade de estarmos 

perante uma doença - é tomada para reforçar aquela mesma noção 

patologizante, tradicionalmente reconhecida e livre de maiores 

questionamentos. Essa visão de "doença" parece tão bem-aceita e 

arraigada que "erros" - transitórios ou próprios de quem usa e 

manipula a linguagem - são tomados como sintomas de um déficit. 

Contudo, ressaltamos que nem todo "erro" ou "desvio" é 

decorrente de uma patologia, principalmente quando consideramos o 

sujeito e suas ações linguísticas, pois entendemos que "erros" - 
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pausas, hesitações, reorganizações, lapsos - perpassam, 

invariavelmente, o uso da linguagem. Além disso, investigando fatos 

que compõem o processo de apropriação da escrita, conforme 

discutido na Unidade II, compreendemos que "erros", "faltas" e 

"inadequações" acompanham esse processo.  

Por isso, na descrição dos ditos sintomas disléxicos, preocupa-

nos a falta do entendimento da linguagem como um trabalho coletivo, 

social, histórico, constitutivo de recursos expressivos próprios de uma 

língua natural. Sem tal entendimento, não é possível perceber que 

cada sujeito-aprendiz estabelece uma relação com a escrita e que, por 

isso, torna-se confuso discernir entre um sintoma patológico e uma 

dificuldade ou instabilidade própria de quem está manipulando e 

construindo a modalidade escrita da linguagem. 

Se, por um lado, essa suposta patologia permanece 

conceitualmente indefinida, pois, conforme apresentado e discutido na  

Unidade I, vem sendo explicada por hipóteses contraditórias e 

inconsistentes, por outro, ao procurar, na literatura envolvida com esse 

assunto, esclarecimentos sobre as suas manifestações, deparamos 

com descrições fragilizadas que, ante a falta de entendimento acerca 

da linguagem, acabam reduzindo a escrita a uma atividade mecânica 

ou a um conjunto de habilidades e destrezas.  

 

OS "SINTOMAS DISLÉXICOS"  

 

Ianhez e Nico (2002)  listam vários "sinais" e "sintomas" como 

decorrentes do que tomam por dislexia. Nessas listas, citam questões 

como: dificuldade com cálculos mentais, dificuldade em organizar 

tarefas, dificuldade com noções espaço-temporais, entre outras. 
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Entretanto, tendo em vista os objetivos do nosso trabalho, centramos 

nossa atenção em itens descritivos relacionados à linguagem, os  

quais apresentamos e discutimos a seguir, conforme o panorama 

teórico explicitado na Unidade anterior:  

• desempenho inconstante com relação à aprendizagem da 

leitura e da escrita;  

• dificuldade com os sons das palavras e, consequentemente, 

com a soletração;  

• escrita incorreta, com trocas, omissões, junções e aglutinações 

de fonemas;  

• relutância para escrever;  

• confusão entre letras de formas vizinhas, como "moite" por 

"noite", "espuerda" por "esquerda";  

• confusão entre letras foneticamente semelhantes: "tinnda" por 

"tinta", "popre" por "pobre", "gomida" por "comida";  

• omissão de letras e/ou sílabas, como "entrando" por 

"encontrando", "giado" por "guiado";  

• adição de letras e/ou sílabas: "muimto" por "muito", "fiaque" por 

"fique", "aprendendendo" por "aprendendo";  

•união de uma ou mais palavras e/ou divisão inadequada de 

vocábulos: "Eraumaves um omem" por "Era uma vez um homem", "a 

mi versario" por "aniversário";  

• leitura e escrita em espelho.  

 

De nosso ponto de vista, a partir de uma ancoragem teórica que 

nos possibilita ir além de uma noção de língua como um código 

estanque, compreendendo a linguagem como uma atividade que se 

realiza no espaço interlocutivo, todos esses itens tomados como 
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fenômenos patológicos devem ser questionados, conforme Massi 

(2004). Inicialmente, com relação ao dito desempenho inconstante, 

não entendemos como o processo de apropriação da escrita - que 

implica tentativas, "erros", hipóteses e "acertos" - poderia se 

desenvolver livre de instabilidades.  

Conforme apontamos na Unidade anterior, para Vygotsky (199l), 

não é possível pensar na construção da escrita como um processo 

linear e constante. Durante a aquisição da linguagem oral, a criança 

também apresenta instabilidades: errando, tentando, manipulando e 

acertando. É preciso aceitar que todo processo de apropriação de 

novos conhecimentos requer reflexões e comparações em um 

percurso de idas e vindas, o qual, longe de estabilidades, nos leva a 

perguntas, indagações e perplexidades.  

Na sequência, quanto aos itens que se referem, 

respectivamente, à dificuldade com os sons das palavras, bem como à 

escrita "incorreta" - trocas, omissões, junções e aglutinações de 

fonemas -, cabe ressaltar que, antes de ser  tomados como sinais de 

uma patologia, tais itens relacionados como manifestações 

sintomáticas parecem revelar falta de clareza a respeito das 

diferenças existentes entre fonemas e letras. Afinal, fonemas são 

unidades sonoras e, portanto, dizem respeito à linguagem oral. Dessa 

forma, seria impossível afirmar que uma criança troca, omite ou 

aglutina sons na sua escrita. Os sons de uma língua não podem ser 

confundidos ou tomados como integrantes da escrita.  

É muito comum, por exemplo, ouvirmos alfabetizadores, 

psicólogos, fonoaudiólogos, entre outros profissionais, afirmarem que 

trocas fonêmicas, relativas ao uso da linguagem oral, resultam em 

trocas de letras na escrita.  Assim, Caraciki (1983) aposta na 
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existência de tal dislexia-dislálica, a qual define como um distúrbio da 

palavra  - caracterizado por trocas ou inversões de sons da fala -, 

cujos efeitos acompanhariam a escrita. Essa autora atribui o nome de 

dislexia-dislálica ao que considera um distúrbio decorrente de uma 

transferência que a criança faz de trocas sonoras apresentadas na fala 

para a modalidade escrita da linguagem.  

Afirmações como essa derivam do equívoco de que a escrita é 

um espelho da fala. Nesse sentido, convém esclarecer que, apesar de 

o nosso sistema de escrita ter um compromisso direto com os sons da 

língua, a relação entre as letras e os sons da fala não é pareada. A 

propósito, vale ressaltar que a única forma de escrita que retrata a 

oralidade, correlacionando univocamente letra e som, é a transcrição 

fonética. Na escrita ortográfica, os símbolos gráficos e os sons, em 

diversos contextos, não fazem relação um a um. Por isso, é 

equivocada a afirmação de que trocas, substituições, acréscimos ou 

inversões fônicas podem acarretar, de forma direta e certeira, 

dificuldades na apropriação da escrita.  

É preciso tomar cuidado com essas questões e enfrentar a falta 

de entendimento que a escola e profissionais relacionados a ela, direta 

ou indiretamente, têm acerca da natureza da escrita, de suas 

características, de suas funções e, principalmente, do fato de ser 

diferente da oralidade. De um lado, a fala conta com aspectos 

prosódicos, gestos, expressões faciais que não são revelados na 

escrita, a qual, por outro lado, apresenta elementos significativos 

próprios, como tamanho, formato e tipo das letras, elementos 

pictóricos, e assim por diante.  

Além disso, a fala é uma prática linguística que está intimarnente 

relacionada a um dialeto usado por dada comunidade. Já a escrita 
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ortográfica segue, conforme Massini-Cagliari (2001), uma convenção 

que estabelece uma única maneira de grafarmos as palavras. A 

oraIidade deixa espaço para pronúncias diferentes: "iscada" ou 

"escada"; "pexe" ou "peixi"; "lapsu" ou "lapiso", sem que isso nos traga 

constrangimentos. A ortografia, ao contrário, pelo seu caráter 

convencional, torna-se inflexível e nos leva a escrever de um único 

modo: "escada", "peixe" e "lapso", embora o sistema de escrita 

permita que palavras sejam escritas conforme sua pronúncia.  

Ainda sobre as diferenças entre oralidade e escrita, cabe dizer 

que na linguagem oral contamos com a presença do outro na 

conversa, enquanto na manipulação da escrita preenchemos o vazio 

deixado pela ausência do interlocutor, assumindo, ao mesmo tempo, o 

papel de quem escreve e de quem lê. Ou seja, na atividade com a 

escrita, precisamos imaginar um interlocutor para quem planejamos e 

organizamos nosso discurso.  

Sem levar em conta essas diferenças, não é possível entender o 

processo de apropriação da escrita e, sem tal entendimento, "erros" 

transitórios são tomados como sintomas de um déficit, levando o aluno 

a sistematizar uma doença e a fazer confusões que podem interferir 

negativamente em tal processo.  

Nesse caminho, professores, médicos, fonoaudiólogos e 

psicólogos não auxiliam o aprendiz a reconhecer as especificidades da 

escrita: sua uniformização gráfica, sua convencionalidade, as relações 

variáveis entre sons e letras. Dessa forma, a oralidade influencia 

continuamente sua produção escrita. Se não compreendermos essa 

questão, continuaremos a acompanhar alunos sendo rotulados 

equivocadamente como portadores de um distúrbio, o qual pode 
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refletir o não entendimento da escola - alinhada a profissionais da 

saúde - acerca da linguagem escrita e seu processo de apropriação.  

No que tange à relutância para escrever, chamamos a atenção 

para o fato de tal relutância, antes de um sintoma inerente ao 

aprendiz, evidenciar o medo e a repulsa que o aluno desenvolve - com 

a ajuda da escola e de diversos profissionais vinculados a ela - diante 

da atividade da escrita. Medo de escrever e de ser rotulado como 

imaturo, lento, incapaz, disléxico. Medo, enfim, de manipular a escrita, 

de tentar, de errar, de criar hipóteses e saídas para resolver os 

impasses gerados por uma situação em que se vê diante de algo 

desconhecido que se quer compreender.  

Um menino de 8 anos de idade, rotulado como portador de 

dificuldade na linguagem escrita, consegue ilustrar bem esse medo. 

Ao ser solicitado a produzir um texto, ele escreveu:  

 

Giselle, e um quero que você me ajudo a pasai de ano e não 

reprova. avezes e não cosigo fazer uma provia porque teio medo 

de faze e rado e com voce topededo o medo. 

 

(Giselle eu quero que você me ajude a passar de ano e não 

reprovar. Às vezes eu não consigo fazer uma provinha porque eu 

tenho medo de fazer errado e com você estou perdendo o 

medo.) 

  

A produção escrita desse aluno registra, de forma clara e direta, 

seu pedido de ajuda para não ser reprovado na escola, evidenciando o 

medo que tinha de cometer "erros" em situações de avaliação escolar. 

Seu medo, porém, parecia se amenizar  à medida que ele  percebia 
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na Giselle  uma interlocutora capaz de orientar sua escrita, nas 

produções textuais. Tomando por base o vínculo indivíduo-sociedade 

e as diferentes vozes que cruzam a história de cada sujeito, 

entendemos que o discurso dessa criança acaba por denunciar a 

visão da escrita que a escola, ao valorizar excessivamente a forma 

gráfica de letras e palavras soltas, havia lhe transmitido. Por isso, 

instiga-nos o fato de questões como medo e relutância para escrever 

serem tomadas isoladamente como sintomas patológicos, 

desprovidos, por um lado, de uma reflexão acerca do próprio contexto 

social e educacional vigente e, por outro, de um envolvimento com a 

história de cada criança em particular, bem como com a história 

singular de sua relação com a escrita.  

Voltando à lista dos ditos sintomas disléxicos, com relação a 

confusões, trocas, omissões e adições de letras ou sílabas, já 

discutimos na Unidade II que esses fatos, como tantos outros, revelam 

hipóteses lançadas sobre a escrita que os sujeitos estão construindo. 

Tais fatos, quando encarados segundo uma visão constitutiva e 

dialógica da linguagem, deixam de ser entendidos como sinais de um 

distúrbio e, em direção oposta, são explicados como indícios 

intermediários pertinentes ao processo de construção da escrita. O 

fato, por exemplo, de um aluno escrever "BNDT" para "Benedito" 

pode, à medida que estamos pautados em estudos linguísticos de 

cunho sociointeracionista, ser compreendido, com tranquilidade, como 

resultado da manipulação do aprendiz sobre o material escrito.  

Para explicar a escrita de "BNDT", basta compreender, conforme 

nos indicam Abaurre (1996) e Cagliari (1998), que o aluno em 

processo de apropriação da escrita pode escrever somente as vogais 

ou apenas as consoantes das palavras como em "AA0" ou "CVL" 
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para "cavalo". Nesses casos, o aprendiz  usa somente um dos 

elementos da sílaba, dependendo da forma como está analisando a 

própria fala. Segundo esses autores, ao alongar as vogais nas sílabas 

como em "caaa-vaaa-looo", o aluno percebe com mais evidência os 

sons vocálicos e acaba escrevendo somente as vogais. Por outro lado, 

ao repetir as sílabas como em "ccca-vvva-lllo", o aluno acaba por 

enfatizar os sons consonantais e, assim, escreve somente as 

consoantes das sílabas. Portanto, esse fenômeno é perfeitamente 

compreensível na escrita inicial e não deve ser apontado como sinal 

de uma patologia.  

No que se refere à segmentação das palavras, a escrita de 

"Eraumaves um Omem" para "Era uma vez um homem" ou "a mi 

versario" para "aniversário" deve ser tomada como um episódio que 

habitualmente perpassa o processo de construção da escrita. 

Qualquer pessoa que está aprendendo a ler e a escrever, em 

determinados momentos, tende a segmentar a escrita, ora mais, ora 

menos, orientada por pistas prosódicas da fala. Além disso, ao 

segmentar, não escrevendo em bloco, o aprendiz demonstra que já é 

capaz de operar no sentido de diferenciar as duas modalidades da 

linguagem: a oral e a escrita.  Disso podemos concluir, mais uma vez, 

que, longe de manifestações sintomáticas, tais aglutinações e 

fragmentações, apontadas como um dos itens referentes a sinais 

disléxicos, refletem uma atitude previsível, perfeitamente saudável, 

dos alunos na busca pela compreensão da segmentação das palavras 

na escrita.  

Finalizando a análise dos itens propostos na lista das ditas 

manifestações patológicas, focamos nossa atenção na leitura e na 

escrita em espelho. Apesar de poderem ser explicadas como fatos 
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corriqueiros que acompanham a escrita inicial, elas vêm sendo citadas 

pela literatura que trata do assunto como sintomas característicos da 

dislexia, ocasionados por problemas de dominância cerebral, 

conforme apontado por Orton.  

Sobre essas manifestações de espelhamento, vale explicitar dois 

aspectos fundamentais: um deles vinculado ao fato de que, quando 

uma pessoa tem alterações cerebrais relacionadas à dominância 

hemisférica, ela não apresenta problemas somente na escrita. Essa 

pessoa deve mostrar dificuldades em situar-se no espaço. Em outras 

palavras, se alguém tem problemas de lateralidade, não apresenta 

simplesmente leitura e escrita em espelho, mas mostra dificuldades de 

locomoção, uma vez que pode bater em paredes e portas. Afinal, um 

problema cerebral tão grave como esse não afetaria apenas a 

linguagem  escrita, no seu momento inicial, mas toda a vida da 

pessoa, nas mais diversas situações.  

Além disso, quanto ao segundo aspecto, a escrita e a leitura 

espelhadas, longe de efeitos sintomáticos de uma doença, podem 

indicar que os alunos ainda não apreenderam as noções básicas 

dessa modalidade de linguagem. Em processo de construção do 

objeto escrito, as crianças podem cometer diversos enganos por não 

entenderem bem como o sistema de escrita é categorizado gráfica e 

funcionalmente.  

Para Cagliari (1998), por exemplo, um professor ensina que 

devemos escrever da esquerda para a direita e o aluno, por sua vez, 

passa a copiar a palavra "copo", começando pela letra inicial da 

palavra ("c") e não pela letra final ("o"), demonstrando ter 

compreendido a regra passada pelo professor. Porém, alguns alunos 

associam tal regra ao traçado das letras e, depois de escrever "c", 
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continuou da esquerda para a direita, resultando na escrita espelhada. 

Nesse aspecto, ressaltamos a importância de ser considerada a 

hipótese levantada pela criança, que pode apresentar espelhamentos 

por seguir uma lógica coerente e óbvia.  

Após analisarmos, sob uma perspectiva interacional e discursiva 

da linguagem, os itens listados e entendidos como sintomas 

disléxicos, não podemos nos furtar a afirmar que nenhum deles sequer 

pode se sustentar como tal. Pautando-nos na concepção de que a 

linguagem não é dependente da realidade interior psicofisiológica do 

aprendiz, conforme nos anuncia Bakhtin, tampouco é uma estrutura 

pronta, um sistema abstrato de formas normativas a ser registrado por 

um aprendiz imotivado e inerte, mas, antes disso, é uma ação, um 

trabalho constantemente modificado pelo sujeito, todos os fatos 

apresentados - como decorrentes de um distúrbio devem ser 

questionados. Esses fatos, distantes de uma noção patologizadora, 

são indícios da própria construção da escrita. Dados da escrita de R., 

um menino que foi diagnosticado como disléxico aos 9 anos, podem 

ilustrar e esclarecer nossa afirmação:  

 

Regras do futebol  

Para se jogar presisa de dois times que se enfrentei. Cada time 

tem que ter 12 jogadores atacante, meia, laterais, zaageros e 

goleiro  

O tempo e 45 minutos cada tempo com 15 minutos de intervalo  

O jogo começa com a bo no meio de campo, o time que esta em 

sua casa começa o 1 tempo e o segundo o adversario começa.  

Quando ao gen fais carrinho ou enpura na area pode ser 

marcado penalti e quando e fora da area e ulta quando sai a 
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bola pela linha de fundo e escanteio e quando a bola sai pela 

lateral e lateral  

O jogador não pode ficar frente a frente do goleiro sem driblar 

outro jogador si isso acontecer e impedimento 

 

(Regras do futebol: 1 - Para se jogar precisa de dois times que 

se enfrentem. Cada time tem que ter 12 jogadores: atacante, 

meia, laterais, zagueiros e goleiro; 2 – O tempo é de 45 minutos 

cada tempo com 15 minutos de intervalo; 3 – O jogo começa 

com a bola no meio de campo, o time que está em sua casa 

começa o 1° tempo e o segundo o adversário começa; 4 - 

Quando alguém faz carrinho ou empurra na área pode ser 

marcado pênalti e quando é fora da área é falta, quando sai a 

bola pela linha de fundo é escanteio e quando a bola sai pela 

lateral é lateral; 5 - O jogador não pode ficar frente a frente do 

goleiro sem driblar outro jogador, se isso acontecer é 

impedimento.)  

 

Inicialmente cabe dizer que R. produziu essa sequência textual, 

em 27 de novembro de 2003, com a intenção de informar outras 

crianças - frequentadoras do mesmo consultório fonoaudiológico - 

sobre as regras que regem um jogo de futebol. Levando em conta uma 

situação de interação, R. cumpre, nesse evento, as condições 

necessárias para produzir uma unidade textual.  

Para efetivar seu projeto de escrever, R. mobilizou um conjunto 

de estratégias ou ações cognitivas, sociointeracionais e textuais, as 

quais consistem hipóteses sobre a estrutura e o significado de uma 

sequência textual, garantindo a produção do texto. Com relação às 
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suas ações cognitivas, é possível verificar que ele lançou mão de seu 

conhecimento de mundo - o que é um jogo de futebol, onde acontece 

tal jogo, qual é o seu tempo de duração, quem são seus participantes - 

do conhecimento que já tem sobre a escrita - a grafia das letras, a 

diferença entre maiúsculas e minúsculas, a direção e a segmentação 

da escrita, a convenção ortográfica - e, também, do conhecimento de 

outros textos que compõem nossa cultura, o qual interferiu na sua 

produção textual, envolvendo a intertextualidade.  

No que se refere às ações sociointeracionais, percebemos que 

R. assume a posição de quem escreve algo para que outros leiam, 

delineando um objetivo a ser atingido, selecionando informações 

relacionadas aos seus objetivos, estabelecendo uma tipologia textual 

"adequada" à situação interativa. Assim, ele mostra que dispõe de tais 

ações, à medida que se envolve em uma atividade intersubjetiva por 

meio da linguagem escrita.  

Trocas como essas, distantes de sintomas disléxicos, mostram 

que R., apesar de não dominar a convenção ortográfica, já tem um 

conhecimento sobre o sistema da escrita. Da mesma maneira, na 

construção de "ao gen" para "alguém", que apresenta uma 

hipersegmentação, ele denuncia a influência do contato que já tem 

com a linguagem escrita. Esse contato leva R. a perceber a ocorrência 

de unidades como "ao", "a", "o", entre tantas outras, e, em plena 

manipulação do objeto escrito, ele decide pela escrita de "ao gen". O 

próprio uso ocasional de acentos gráficos e de sinais de pontuação 

mostra o quanto ele já conhece sobre o sistema de escrita.  

Ao escrever "enfrentei" e "fais", R. revela que, em algumas 

situações, busca apoio na própria fala para decidir acerca de suas 

ações sobre a escrita, indicando uma atividade que acompanha o 
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processo de apropriação dessa modalidade de linguagem. Neste 

ponto, cabe ressaltar que a análise dos dados da escrita de R. não 

nos permite relacionar as "inadequações" gráficas apresentadas em 

seu texto como uma patologia.  

A análise dos dados da escrita de R. nos leva a enfatizar que os 

sintomas disléxicos não se justificam como tais quando percebidos 

sob uma perspectiva que assume a linguagem como atividade 

constitutiva da subjetividade e, também, como um trabalho 

constantemente modificado pelo sujeito que atua sobre o objeto 

linguístico. Essa perspectiva nos permite entender que a apropriação 

da escrita constitui um processo de construção de objetos linguísticos, 

envolvendo o jogo dialógico, a busca do outro como parâmetro para 

decidir o uso e a estruturação da escrita.  

Nesse processo, há espaço para o sujeito agir sobre e com a 

linguagem, para ele tentar, perguntar, refletir, lançar hipóteses que 

nem sempre coincidem com a convenção. Por isso, "erros" e 

"inadequações" são indícios de reflexões e análises do próprio 

aprendiz em busca da apropriação da escrita e não podem ser 

explicados como sintomas disléxicos.  

Afastados desse entendimento, os manuais que catalogam os 

ditos sintomas disléxicos preocupam-se com a medida padronizada do 

comportamento linguístico, tratando a língua como um sistema fixo e 

acabado e o sujeito, como um ser passivo, que memoriza e aglutina 

recortes restritos de linguagem. Por isso, distantes de uma concepção 

que privilegia a relação dialógica, bem como os sujeitos que dela 

participam no curso da interação verbal viva e real, esses manuais – 

sem clareza acerca da especificidade e das características da 

apropriação da escrita como processo interativo - acabam por 
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classificar e interpretar de forma completamente equivocada fatos 

singulares que refletem ações sobre a linguagem como "'desvios" e, 

por aí, como "estigmas", ambos reduzidos a manifestações 

patológicas. 

Em posição contrária a essa visão patologizante, entendemos 

que a construção da escrita pode ser mais bem compreendida quando 

tomada do ponto de vista de quem a apreende como um objeto de 

conhecimento, sobre o qual é possível atuar.  

 

 

Exercícios sobre a Unidade em estudo. 

 

1. Quais são os sintomas que os autores Ianhez  e Nico (2002) 

listam como sinais e sintomas decorrentes do que eles 

consideram como dislexia? Você acrescentaria outros aspectos 

nessa lista? 

 

 

2. Por que precisamos questionar e refletir de forma 

contextualizada sobre os sintomas disléxicos catalogados pelos 

manuais que tratam desse tema? 

 

 

 

3. Por que o contexto social e as interações pessoais são aspectos 

de alta relevância na construção da linguagem e da escrita? 
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UNIDADE IV 

 

AVALIAÇÃO: UM RÓTULO PATOLÓGICO  

 

As tarefas avaliativas apresentadas pela bibliografia da chamada 

dislexia estão historicamente vinculadas a testes-padrão usados para 

diagnosticar a afasia e, nesse caminho, classificar topograficamente 

lesões ou disfunções cerebrais segundo a perspectiva localizacionista.  

 

O EQUÍVOCO NA AVALIAÇÃO 

 

Os testes avaliativos utilizados para diagnosticar a chamada 

dislexia estão permeados pelo equivoco conceitual que envolve essa 

suposta entidade nosográfica.  

Ao tomar como referência casos patológicos de adultos que, em 

decorrência de danos neurológicos, perderam ou tiveram alterada a 

capacidade de ler e escrever, a área médica procurou explicar fatos 

próprios da escrita inicial em função de uma visão patologizadora e 

instaurou sobre essa temática um equívoco que envolve toda a sua 

trajetória, desde a primeira descrição até os dias atuais. Além de se 

mostrar impossibilitada de explicitar as causas e os ditos sintomas 

daquilo que a bibliografia tem chamado de dislexia do 

desenvolvimento - uma desordem inerente ao aprendiz relacionada a 

dificuldades para aprender a linguagem escrita -, a área médica 

também imprime uma visão equivocada sobre tarefas avaliativas 

utilizadas para diagnosticar os chamados distúrbios de aprendizagem. 

Portanto, situar esse equívoco conceitual relacioná-Io historicamente 
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com pesquisas afasiológicas é fundamental para melhor analisarmos 

essas tarefas.  

Vários autores, influenciados pela mesma noção que embasa 

testes-padrão avaliativos relacionados à afasia, se propõem a avaliar a 

dislexia vinculada à apropriação da escrita. Partindo desse princípio, 

Estienne (2001), por exemplo, investe na possibilidade de classificar 

dois tipos distintos de dislexia adotando exames que procuram testar o 

que a autora chama de funções cognitivas utilizadas pela criança para 

ler e escrever. Para Estienne, quando um aluno não consegue 

reconhecer unidades – letras, sílabas ou palavras - que devem ser 

armazenadas na memória, ele pode apresentar o que se chama de 

dislexia diseidética.  

Da mesma forma, Grégoire (1997), seguindo uma concepção 

cognitivista busca avaliar as percepções visuais e auditivas, cujos 

papéis são considerados essenciais na gênese daquilo que tem 

tomado como dislexia. Falhas na discriminação visual - orientação 

espacial, esquema corporal - ou na percepção auditiva podem, na 

opinião da autora, ocasionar dislexia visual e dislexia auditiva, 

respectivamente.  

Dependendo das "falhas" que a criança apresenta na avaliação à 

qual é submetida, ela pode ser classificada como portadora desse  ou 

daquele tipo de dislexia, seguindo exatamente os mesmos moldes 

avaliativos utilizados para a classificação das afasias. Contudo, vale 

ressaltar que a afasia é , conforme Coudry (1998), características por 

alterações linguísticas relacionadas aos processos de significação – 

de origem articulatória discursiva - decorrentes de lesão focal 

adquirida no sistema nervoso. A dislexia - vinculada à apropriação da 

escrita -, ao contrário, não tem uma via explicativa ou descritiva 



 

 

 

72 

capaz de caracterizá-la com base em alterações em processos 

linguísticos e, muito menos, capaz da relacioná-la a lesões 

neurológicas.  Os ditos sintomas disléxicos não se mantêm como tais, 

uma vez que são entendidos como fatos que acompanham o processo 

de apropriação da escrita, refletindo ações do aprender sobre e com  

linguagem.   

 

A QUESTÃO DA “PRONTIDÃO”  

 

As tarefas avaliativas vinculadas aos ditos pré-requisitos para a 

apropriação da escrita são: 

• organização espacial e temporal;  

• noções de lateralidade;  

• noções de esquema corporal;  

• discriminação e percepção visual;  

• discriminação e percepção auditiva;  

• memória imediata e memória de longo prazo;  

• praxias orofaciais;  

• movimentos manuais grossos e finos;  

• coordenação visomotora;  

• postura.  

 

Aqui, vale ressaltar uma noção bastante conhecida e veiculada 

por profissionais envolvidos com a apropriação e o domínio da escrita 

que defende a existência de aspectos relacionados a uma dita 

prontidão para a alfabetização. Partindo dessa noção, tais aspectos 

devem estar íntegros e funciona como pré-requisitos indispensáveis 

para a  aprendizagem da escrita.  
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Deriva daí a ênfase dada à maturidade de mecanismos 

neurofisiológicos relacionados a atitudes ou capacidades entendidas 

como necessárias para que se aprenda a ler e a ver. Entre essas 

capacidades, são geralmente ressaltadas: habilidades motoras para a 

oralidade e a escrita, memorização, lateralização espacial, 

organização temporal, conhecimento de esquema corporal, bem como 

integridade dos sistemas visual e auditivo.  

Nessa visão, antes de a criança iniciar o aprendizado formal, ela 

deve ser treinada para a aquisição do código escrito. As alterações 

que surgem durante esse treinamento são, em geral, consideradas 

para indicar a possibilidade de o aluno apresentar o que é tomado 

como um distúrbio cognitivo capaz de debilitá-lo na aprendizagem da 

leitura e da escrita. Todavia, conforme já apontado em nosso 

panorama teórico, é por meio da própria linguagem que os sujeitos 

atuam sobre o mundo estruturando a realidade. Por isso, a atividade 

linguística desempenha um papel fundamental na constituição da 

percepção, da memorização, do reconhecimento de noções de 

lateralidade, ente outras funções, e não o contrário. Ou seja, essas 

funções e conhecimentos dependem da mediação da linguagem, 

como material sígnico privilegiado que emerge no plano interindividual.  

Subestimando a relevância que a linguagem assume no 

cognitivo de cada sujeito, "falhas" em atividades de “prontidão” têm 

sido usadas para justificar diagnósticos que atestam uma dita pré-

dislexia. Esses diagnósticos embasam-se, exatamente, em ”erros" que 

crianças frequentadoras de pré-escolas apresentam ao serem 

testadas em tarefas tomadas como pré-requisitos para a 

aprendizagem.  
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Sabemos que a apropriação da escrita é um processo complexo 

e não pretendemos negar que são muitos os fatores envolvidos nesse 

processo. Mas recorrer a uma lista de habilidades para dar conta de 

tal complexidade parece-nos, no mínimo, discutível. Afinal, além da 

impossibilidade de vincular apropriação da escrita com questões 

referentes a lateralização, esquema corporal, organização espaço-

temporal, entre outras, os anos de "treinamento de prontidão" não se 

mostraram efetivos na minimização do aparecimento de “erros" 

tomados como sinais ou sintomas disléxicos.  

Nas palavras de Weisz (1995), é preciso:  

 

deslocar a ênfase que temos dado aos aspectos figurativos 

(treinamento de habilidades perceptivo-motoras supostos pré-

requisitos para a alfabetização) para os aspectos conceituais da 

escrita. [...] Porque, nos últimos anos, perdemos de vista o 

aprendiz. Estávamos tão ocupados com a mão, o olho, os 

ouvidos que esquecemos que no comando há sempre um ser 

pensante Alguém que diante da escrita se pergunta: a) Para que 

serve? b) O que representa? c) Quais as propriedades 

observáveis desse objeto? d) Todas as palavras escritas são 

iguais? e) O que determina as diferenças entre elas? f) E as 

semelhanças?  

Considerando que a criança manipula a escrita, formula 

hipóteses sobre ela, faz tentativas, reelabora e busca comprovações, 

questionamos uma avaliação que esteja pautada em aspectos 

secundários com a natureza e a função social dessa modalidade de 

linguagem. 
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Admitimos que a apropriação da escrita não pode ficar reduzida 

a um conjunto de habilidades e destrezas, consideramos, por 

exemplo, a uma criança que reconheça partes do corpo, discrimine 

noções espaço-temporais e de lateralidade não nos auxilia a 

compreender que relação ela está estabelecendo com a escrita - o 

que entende por objeto, que importância existe em adquiri-Io, que 

funções podem desempenhar em sua vida, em que se diferencia da 

oralidade. Da mesma forma, testar questões relativas à praxia 

orofacial, à motricidade manual, à coordenação viso-motora ou, ainda, 

analisar a postura física do aluno significa deslocar a sua atenção para 

aspectos de pouca relevância, afastando-o do entendimento da escrita 

em si, suas características e funções.  

Com isso não queremos dizer que devemos desconsiderar por 

completo a influência de aspectos orgânicos no processo de 

apropriação da escrita. Parece-nos óbvio afirmar que a audição e a 

visão, entre outras funções, interferem nesse processo. No entanto, 

precisamos ponderar que problemas auditivos ou visuais ocasionam 

dificuldades em diversas circunstâncias da vida de uma criança e não 

apenas no momento em que vai aprender a ler e a escrever.  

Convém lembrar que o processo de apropriação da escrita pela 

criança tem início muito antes de ela começar a frequentar os bancos 

escolares nas práticas discursivas orais em que os textos são 

significados discursivas e a escrita passa a ter função social. E, nesse 

contexto, as atividades de leitura e escrita – a sinalização das ruas, a 

receita médica, os jornais, as histórias infantis, a escrita presente no 

ônibus , nos letreiros, nas embalagens dos mais diversos produtos – 

assumem destaques para a apropriação e o domínio dessa 

modalidade de linguagem. É nesse processo social chamado 
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letramento, o qual está, muito além  de simples habilidades perceptivo-

motoras  que a criança pode ser efetivamente preparada para a 

apropriação da escrita. 

Deixando em um segundo plano aspectos que dizem respeito à 

própria escrita, testes comprometidos com a dita prontidão para a 

escrita, além de não permitir uma compreensão do processo de 

construção da linguagem, pois esse não é avaliado, criam uma 

situação confusa para a criança. Pois, ao ser testada por meio de 

tarefas mecânicas, ela acaba se afastando cada vez mais do 

entendimento dessa realidade linguista.  

 

AS TAREFAS AVALIATIVAS 

 

A seguir, apresentamos tarefas avaliativas supostamente 

relacionadas a aspectos linguísticos: 

• Manipulação de fonemas (o aluno é solicitado a inverter  os 

fonemas iniciais de duas palavras);  

• Fluência verbal (a criança examinada é solicitada a dizer o 

máximo de palavras começadas com determinada letra em um 

período limitado de tempo);  

• Reprodução de sons que iniciam, terminam e estão no meio de 

palavras proferidas pelo examinador;  

• Formação de palavras (o aluno é solicitado a formar palavras 

usando sons e sílabas produzidos pelo examinador; 

• Formação de frases com palavras fornecidas pelo avaliador; 

• Soletração e repetição de palavras; 

• Leitura e separação de palavras nos seus sons unitários, em 

silabas, em encontros consonantais e em dígrafos; 
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• Leitura de logotomas,( logotoma é um conjunto de letras 

agrupadas aleatoriamente, as quais são apresentadas para que 

a criança “leia”)  objetivando avaliar o reconhecimento do 

sistema fonético-fonológico do aluno avaliado; 

• Leitura em voz alta de textos simples, para avaliar habilidades de 

segmentações das orações; 

• Extração de conceitos fundamentais de um texto; 

• Identificação e nomeação de letras do alfabeto, apresentadas em 

ordem aleatória; 

• Cópia e ditado de letras do alfabeto, de lista de palavras de 

frases e de parágrafos; 

• Correção de frases que não seguem critérios semânticos e 

gramaticais (o examinador apresenta por exemplo, a sentença 

“Branca de Neve é um bruxo” e a criança deve corrigi-la); 

• Escrita espontânea. 

 

Conforme já anunciado, essas tarefas avaliativas são citadas por 

diferentes manuais que pretendem apontar critérios que classifiquem 

uma dita tipologia disléxica. Entretanto, ressaltamos que tais tarefas 

desconsideram as hipóteses levantadas pelo sujeito na busca da 

construção do objeto escrito.   

Em outras palavras, as tarefas avaliativas propostas em 

manuais, além de pautarem-se em uma noção de língua como um 

sistema já pronto de signos a ser registrado independentemente da 

manipulação do aprendiz, afastam-se da concepção de que o texto é a 

unidade básica de manifestação da linguagem. Por isso, não 

percebem o uso de conhecimento dos quais um aprendiz lança mão 

para elaborar e interpretar uma sequência textual, desconsideram 
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as pistas e as sinalizações que ele utiliza para dar sentido ao texto, 

bem como a situação interlocutora na qual ele se envolve. Sem levar 

em conta essas questões, as tarefas avaliativas apresentadas acima 

se mostram descontextualizadas; ignoram as ações com, sabre e da 

linguagem; e se pautam em procedimentos que assumem uma 

postura confusa entre a oralidade e a escrita.  

 

A descontextualização das tarefas avaliativas 

 

Ao analisarmos a lista de testes avaliativos apresentados em 

manuais sobre a chamada dislexia, intriga-nos a descontextualização 

desses testes na medida em que denotam situações não habituais 

para a atividade da linguagem, tais como ditado, cópia, leitura em voz 

alta, entre outras. Convém esclarecer que, com  facilidade, podemos 

imaginar situações de interação nas quais solicitamos de nosso 

interlocutor a escrita, por meio de ditado, de uma lista de palavras – 

como no caso da elaboração de uma lista de compras a ser usada no 

supermercado –, a cópia da letra de uma música, de uma receita de 

bolo, do endereço de um amigo, ou ainda, a leitura em voz alta de 

textos, quando precisamos confirmar dados de uma pessoa ou quando 

pedimos a alguém que leia trechos de um texto, os quais queremos 

ouvir ou mesmo copiar. 

  Situações como essas, assim como tantas outras que 

poderíamos citar, ilustram episódios interlocutivos nos quais estão 

claramente presentes os propósitos e, por aí, a intenção significativa 

dos interlocutores, ao contrário das tarefas avaliativas apresentadas 

em manuais. Com isso, queremos dizer que  o problema não está no 

ditado ou na cópia em si, mas na descontextualização de tarefas 
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propostas para avaliar a linguagem, as quais desconsideram que a 

atividade linguística se dá no espaço da interlocução. Para nos 

aproximarmos desse espaço, precisamos entender que  é na interação 

social que o sujeito-aprendiz se apropria da linguagem mediante seu 

uso efetivo, construindo com os outros os objetos linguísticos a serem 

usados na própria situação interlocutora, ou seja, no momento em que 

o sujeito se assume como autor de sua escrita e constitui o outro como 

leitor. 

Ao ignorarem situações de interação e seus propósitos 

discursivos, os exames utilizados para diagnosticar o que vem sendo 

tomado como dislexia colocam o avaliador na posição de quem 

domina a interlocução e, nesse sentido, de quem detém o saber sobre 

a linguagem e sobre o sujeito testado, desfazendo qualquer 

possibilidade de manutenção de uma relação sociointerativa, 

indispensável para que o exercício da linguagem seja efetivado. Sem 

dúvida, tarefas embasada na reprodução de sons que estão no início, 

no meio e no fim de vocábulos; na formação de palavras e frases 

usando sílabas, e sons fornecidos pelo examinador; na repetição de 

palavras e soletração; na leitura e separação de palavras em sons 

unitários, sílabas, dígrafos; na cópia e ditado de letras do alfabeto; 

leitura de logotomas; ou, ainda, na leitura em voz alta, para testar a 

habilidade de segmentação de sentenças, são atitudes que 

desconsideram a situação de interlocução. Dessa maneira, 

constituídas de forma assimétrica, colocam o sujeito avaliado – 

considerado como alguém passivo – na posição de quem, a priori, fica 

excluído do jogo da linguagem.  

Utilizando-se de tarefas avaliativas fragmentadas e 

descontextualizadas, os mecanismos usados para diagnosticar o 
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que tem sido chamado de dislexia acabam por emoldurar a linguagem 

da criança dentro de um suposto quadro patológico, o qual se embasa 

em uma proposição do pensamento médico – alinhado à visão 

afasiológica localizacionista – e perpassa outras áreas do 

conhecimento, como a psicologia, a fonoaudiologia, a psicopedagogia. 

Pautados em uma avaliação que se baseia em escalas padronizadas, 

regras e condutas previamente estipuladas, diversos profissionais que 

atuam nessas áreas conceituam, diagnosticam, traçam prognósticos, 

desconsiderando a atividade da escrita e o próprio aprendiz. Dessa 

maneira, ditam rótulos a respeito do que supõem sobre o aluno, 

imprimindo-lhe uma imagem negativa – “atrasado”, “lento”, “imaturo”, 

“disléxico”, “limitado” – e esquecendo-se de deixar tempo e espaço 

para que ele simplesmente, na prática da linguagem, se aproprie da 

escrita de forma única e singular. 

Para finalizar a nossa análise das tarefas avaliativas, 

entendendo a linguagem como um fenômeno dinâmico, histórico, 

social e submetido às condições de produção, ressaltamos que as 

avaliações propostas para diagnosticar a chamada dislexia mostram-

se inconsistentes. Em outras palavras, os procedimentos de avaliação 

apresentados em manuais que abordam essa suposta patologia, na 

realidade, não avaliam a escrita, por pautarem-se em tarefas 

descontextualizadas e fragmentadas, por desconsiderarem as ações 

dos sujeitos e da própria linguagem, por apresentarem uma postura 

confusa entre a oralidade e a escrita, por ignorarem o texto como 

manifestação da língua. Afinal, não é possível avaliar a atividade 

escrita "fora" da linguagem e distante do sujeito que a manipula.  

Tais práticas que padronizam atividades humanas, ignorando 

diferenças sociais, culturais, individuais, prosseguem perpassando 
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as relações sociais - nas escolas, nas clínicas, nas universidades, nas 

unidades de saúde - e constituindo subjetividades. 

Ao contrário de uma visão monológica que despreza a 

historicidade da língua reduzindo-a a um sistema fechado, nosso eixo 

de análise está voltado para a linguagem como objeto sobre o qual 

agimos, com base no qual interagimos e nos constituímos e que se 

revela no texto. Tomando produções textuais como centro de nosso 

trabalho, buscamos ultrapassar posições descritivas assentadas em 

práticas avaliativas clássicas que objetivam categorizar e classificar 

“erros” ortográficos e gramaticais, encaixando-os em quadros 

patológicos associados a um suposto diagnóstico de dislexia ou 

distúrbio/dificuldade de aprendizagem da escrita.  

 

Nota: Bauer James (1997), escreveu um livro sobre sua experiência 

com a dislexia. Foi percebido que Bauer passou por uma dificuldade 

que se percebida, poderia ter sido amenizada. Ao chegar ao primeiro 

colegial, com 14 anos de idade, já estava convencido que sua vida 

estava chegando ao fim, com poucas chances para si, apesar de sua 

boa vontade. Já desestimulado, frequentava a escola, porque lhe era 

exigido por lei. Já adolescente, temia que lhe pedissem para ler ou 

escrever algo. Ao pegar um ônibus, foi encaminhado para um ginásio 

onde receberia junto aos colegas os horários que teriam que seguir 

pelo resto do ano. 

Escolheu fazer um curso de oficina elétrica porque já havia trabalhado 

com seu pai e conhecia todos os tipos de equipamentos que via ao 

seu redor. Seu professor pediu para que antes de operar a máquina, 

seria útil ler o material. Foi nesse momento que se perdeu e pulava 
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a maioria das palavras novas e desconhecidas. Seu professor de 

matemática também pediu que ele fizesse exercícios em suas páginas 

de caderno e que copiasse anotações do quadro negro. Somente sua 

professora de estudos sociais deu a matéria conversando. E segundo 

o seu relato: - “Eu estava entendendo tudo o que ela dizia e se a cada 

ano o curso fosse apresentado daquela maneira, eu teria aprendido 

melhor academicamente”. 

A professora de educação física deu exercícios para copiar e o 

professor de ciências também. Segundo Bauer, sua energia na escola 

era gasta em se misturar com os outros estudantes e não ser 

descoberto com sua dificuldade de leitura.  

O temido dia de Bauer chegou. Era o dia da avaliação. Alguns dias 

depois ao olhar o boletim, viu que recebeu D(nota baixa) em todas as 

matérias, menos em Estudos Sociais. Ele ficou arrasado e queria fugir. 

Com o tempo, Bauer passou por alguns testes e começou a frequentar 

o laboratório de leitura da escola, composto por mais 12 estudantes. 

Com os anos, foi descobrindo o seu potencial na leitura, foi se 

tornando uma pessoa mais feliz e realizada.  

Considerações finais sobre o caso: 

É necessário saber em qual ponto esse estudante está na 

aprendizagem, para montar estratégias, para que ele alcance um 

melhor percurso e êxito em sua vida escolar. Não adianta fazer da 

descoberta, uma desculpa para uma possível falha comportamental. 

Uma aprendizagem saudável pode até ir além dos limites, de 

uma forma agradável, continuada, com rotina e disciplina. É 

importante um teste diagnóstico de forma  textual, de avaliação de 
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leitura, uma anamnese profunda, que investigue toda a saúde 

orgânica do paciente e omo seria sua compreensão gramatical. É 

percebido se o paciente tem consciência fonológica do que está 

escrito e o que ele próprio lê.  

A dislexia não se refere somente à dificuldade de leitura, a escrita e a 

soletração também são afetadas. Uma pessoa, com dislexia pode 

apresentar problemas emocionais, devido à falta de tratamento 

psicológico diante do acontecimento. Para evitarmos um prejuízo 

acadêmico e frustrações, é necessário um diagnóstico contextualizado 

e um acompanhamento profissional, além de orientação familiar e 

escolar, para que não se estabeleçam culpas e descrenças e sim, uma 

forma de compreender que a dislexia é uma dificuldade e não 

impossibilidade, se estabelecendo assim, quais as melhores formas de 

aprender. 

 

Quando 'O Professor' bem informado, faz a grande DIFERENÇA. 

 

Dislexia, mesmo ao longo desses cem anos de pesquisas, 

aproximadamente, tem sido deixada à margem das salas de aula. 

Crianças sadias têm sido alvo constante. Falhos processos de 

avaliação, erros de interpretação, conceitos mal formados ou pré-

concebidos a respeito dessa dificuldade, induzem fatalmente a um 

falso diagnóstico, ou seja, suas dificuldades escolares são 

simplesmente um indício de baixa capacidade intelectual. 

Muitos Disléxicos, em determinadas atividades, conseguem obter uma 

performance superior à média do seu grupo etário (na música, 

desenho, pintura, eletrônica, mecânica, na engenharia, nos 
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esportes...). 

Alguns estudos mostram que, dentre os inúmeros conceitos 

existentes, a DISLEXIA é uma desordem na maneira pela qual o 

cérebro processa a informação... É uma disfunção neurológica... É 

enfim, uma combinação de habilidades e dificuldades. O quadro 

estatístico mundial afirma que cerca de 15% a 30% das crianças em 

idade escolar, apresentam dificuldades de aprendizagem, e desse 

quadro 10% são DISLÉXICAS! Atinge de quatro a cinco meninos para 

cada menina. 

É muito frequente que pessoas disléxicas apresentem déficit no 

domínio da ação, da motricidade, da organização têmporo-espacial, da 

capacidade de globalização, no domínio do esquema corporal, na 

dominância lateral. 

A má estruturação do espaço nessas pessoas manifesta-se em 

princípio, nas dificuldades em situar as diversas partes do seu corpo, 

umas em relação às outras. As noções de alto, baixo, em frente, atrás 

e, sobretudo, direita e esquerda são confundidas, o que no domínio da 

leitura, provoca confusão entre certas letras como p-q, b-d, u-n, p-b, 

dentre outras. Cada letra é percebida, dependendo do sentido de 

deslocamento do seu olhar (esquerda-direita e vice-versa). O olhar 

das pessoas disléxicas não segue forçosamente a direção esquerda-

direita, muda de direção várias vezes em apenas alguns segundos. Se 

a criança não se situa no espaço bidimensional, é normal que 

encontre dificuldades e faça confusão inclusive na análise da direita e 

da esquerda do mundo exterior.  

É importante esclarecer que a maioria das crianças pode 

confundir 'direita e esquerda' até os sete anos, aproximadamente. 
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As causas da Dislexia não são ainda tão claras, mas os 

resultados são cada vez mais evidentes em nossas bancas escolares, 

produzindo pesadelo àqueles, com Dificuldades de Aprendizagem, 

que ultrapassam os portões para dentro da Escola. Entretanto, não se 

pode chamar de 'DISLEXIA' toda e qualquer 'dificuldade' ligada à 

leitura e/ou a escrita, bem como as Dificuldades de Aprendizagem que 

podem ter por base problemas emocionais, algum déficit auditivo 

(exame do processamento auditivo central), um déficit visual (teste de 

ortóptica), ou uma inadaptação ao método pedagógico, e/ou ainda 

possíveis falhas no processo de alfabetização, causadas por má 

prática pedagógica, ou seja, pela má formação do professor. 

É importante saber que a dislexia ocorre independente do fator 

socioeconômico, cultural ou intelectual'. Mas, seus efeitos vão além do 

seu corpo e de sua inteligência... Afetam seus sentimentos, seus 

familiares, seus amigos, seus ideais de vida... Desorganiza e destrói 

toda a sua estrutura física e humana!  

Ao sofrer constantes discriminações, essas crianças perdem a 

confiança em si própria, o que gera uma baixa auto-estima. Talvez 

este seja o maior e o mais comum dos problemas emocionais que a 

criança disléxica enfrenta para desenvolver-se satisfatoriamente, 

desencadeando frustrações, preconceitos e sentimentos de 

incapacidade e levar ainda ao surgimento de algumas 'fobias' 

específicas. São extremamente carentes de afeto, compreensão e 

cuidados. Possuem dificuldades para expressar os seus pensamentos 

e para entender também, o pensamento do outro. Apresentam uma 

inabilidade em seguir sequências, de observação/atenção para 

detalhes e, de organização interna para absorver informações 
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recebidas seja por meio de palestras, demonstrações, ou mesmo a 

leitura de sala de aula.  

Às vezes não conseguem direcionar sua atenção para um único 

tópico, distraem-se facilmente ao prestar atenção em várias coisas ao 

mesmo tempo, o que chamamos de 'atenção difusa'. Podem, na 

maioria das vezes, apresentar um comportamento impulsivo: agem 

antes de pensar, sem medir consequências. Planejam e decidem mal, 

com isso muitas vezes suas ações são perigosas. Isso não quer dizer 

que sejam necessariamente hiperativas, são apenas crianças 

'desatentas e impulsivas'. Crianças hiperativas são sempre agitadas, 

não conseguem ficar sentadas, quietas. Revelam algum movimento 

contínuo das pernas, dos pés, dos braços, das mãos, dos lábios ou 

até da língua. Naturalmente, certas pessoas, em certos momentos, 

inclusive alguns disléxicos, apresentam essas características. Há 

também a falta de atenção causada por uma condição da 'Desordem 

do Déficit de Atenção' que já é um outro problema e também afeta a 

aprendizagem.  

A compreensão de tais problemas nos obriga a direcionar e 

reestruturar a Escola trabalhando mais seu espaço, afim de melhor 

atender a todos, indistintamente, que apresentem dificuldades em sua 

aprendizagem. 'O medo de falhar', muitas vezes, pode deixá-las tímida 

e fazê-las retroceder para evitar situações ameaçadoras. Podem 

também se tornar, exatamente ao contrário, 'atrevidas/ousadas', na 

tentativa de esconder dos outros suas verdadeiras dificuldades 

acadêmicas dentro das salas de aula.  

Às vezes por serem conduzidas a situações embaraçosas e 

conflitantes podem tornar-se agressivas, furiosas e/ou resistentes. 

Podem também ser consideradas preguiçosas, desmotivadas...Ou 
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motivadas, dependendo apenas da forma com que as pessoas 

trabalhem ou se relacionem com elas. Todos estes comportamentos 

são 'normais' tentativas  de 'ocultar' as suas dificuldades e disfarçar 

sua baixa auto-estima. Diante dessas evidências, devemos ficar alerta 

aos primeiros sinais, tanto em casa quanto na escola. Faço aqui 

alguns questionamentos:  

- Em que momento as 'dificuldades de aprendizagem' se transformam 

em Transtornos para o Disléxico?  

'Observando que torna-se um transtorno tudo aquilo que traz a alguém 

uma má qualidade de vida, ou que impeça seu desenvolvimento 

emocional, afetivo e social;enfim, tudo que traz desordem ao meio 

social.' 

- E onde começa todo esse problema?  

Gostaria de esclarecer antes de tudo, que Dislexia não é doença, é 

uma condição natural de vida, pessoas nascem disléxicas, e como 

condição, deve ter seu espaço respeitado e reconhecido no nosso 

atual Sistema Educacional. Segundo algumas pesquisas,  existe uma 

carga genética que explica o 'ser disléxico', há uma incidência maior 

em certas famílias. 

Quanto às questões eu, particularmente, diria que os problemas 

se acentuam, através da Má Formação dos profissionais nas 

universidades, e culminam com a Má Informação dos pais e dos 

educadores nas instituições educacionais de  modo geral. Os pais e os 

educadores, por desconhecerem as causas da falta de 'motivação', do 

'desinteresse' e da 'falta da compreensão nas diversas leituras' do 

aluno, da sua 'lentidão', perdem a paciência e fazem um julgamento 

incorreto e precipitado a respeito dessa situação. Os Pais passam a 

condenar a escola cobrando respostas e resultados imediatos, e a 
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Escola, por sua vez, acusa os pais de negligência, omissão e/ou 

conivência...  

A partir desse momento, as discriminações e os rótulos 

começam a surgir dando origem a uma sequência de bloqueios, que 

marcam e transformam em sérios transtornos a vida desses alunos, 

tenham eles Dislexia ou Distúrbios de leitura e escrita.  A Escola por 

não estar preparada ainda, passa a ser um lugar de acúmulo de 

FRUSTRAÇÕES para eles, que temem as perguntas e os comentários 

desagradáveis à sua pessoa, tanto por parte de professores e 

funcionários, quanto pelos demais colegas. Isso somado à 

desinformação torna a questão ainda mais grave no Brasil. É uma 

forma de EXCLUSÃO (DES) HUMANA! 

É portanto,  hora de se rever os papéis de TODOS na Educação 

Brasileira. Pois, se nas escolas não encontramos profissionais com 

'boa formação' para educar com qualidade, eficiência e respeito, 

capazes de identificar, compreender e trabalhar as Dificuldades de 

Aprendizagem dentro da própria escola é porque alguém não está 

exercendo bem seu papel, nem sua função. 

O que estará acontecendo com as nossas Instituições Formadoras? 

De quem é a 'responsabilidade' de 'Informar e Preparar' de forma 

satisfatória, todo professor/educador para as dificuldades existentes 

na aprendizagem? Preparar para ensinar àqueles que já aprenderiam 

sem nenhum problema, já faz parte de um programa de formação 

mínima. É claro que investimentos 'unicamente', na qualificação do 

professor, não resolvem, de imediato, todos os problemas na 

Educação, mas por certo, minimizará o sofrimento daqueles que são 

discriminados, dia após dia, em nossas salas de aula. 



 

 

 

89 

Contudo, não é justo 'responsabilizar' tão somente os 

'Educadores' dos diversos seguimentos de ensino, por todos os 

resultados negativos, sem levar em conta, a falta das condições 

básicas de trabalho e de uma maior e melhor valorização da profissão 

de EDUCADOR.  

Acredito, porém, que só uma 'Grande Mudança' na grade 

curricular dos Cursos de Formação, poderá resgatar a verdadeira 

essência do Ser Educador, se, e somente se, as inúmeras dificuldades 

existentes no Sistema Educacional, entre elas a Dislexia... deixarem 

de ser ignoradas pelo Ser Mestre... pelo  Ser HUMANO... na 

Educação Brasileira. 

O professor, frente aos novos desafios, deverá ser mais bem 

preparado por meio de capacitações, como também ser incentivado a 

pesquisar, para que na prática possam enfrentar as possíveis 

situações-problema, com competência necessária para reconhecer as 

prováveis Dificuldades de Aprendizagem, desenvolvidas dentro e/ou 

fora da escola, para que dessa forma, possam ajudar tanto aos 

aprendentes, em suas necessidades escolares, quanto aos seus 

familiares, garantindo-lhes o direito à informação e ao apoio, 

indispensáveis ao bom desenvolvimento das relações familiares, 

assim como a orientação e o encaminhamento aos locais com 

atendimento especializado, quando necessário.  

Mais do que avaliar provas e dar notas, é preciso ouvir os apelos 

silenciosos que ecoam na alma do educando... É preciso saber 

interpretar gestos e olhares! 

Deixo aqui, nosso pedido de desculpas a todos, que de alguma 

forma, não foram “compreendidos e/ou aceitos” no nosso sistema 
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educacional, e abandonaram as salas de aula, levando consigo a 

frustração de sua única condição: 

 

“SER HUMANO que aprende diferente!”. 
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